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Tal como o emprego e a criação de actividades, os ser-

viços à população são hoje um factor essencial para a

manutenção das pessoas em meio rural. Encontram-se

também na origem de novas formas de solidariedade

e de coesão social.

Contudo, a instalação, manutenção e renovação dos

serviços à população em meio rural confrontam-se com

a fraca densidade demográfica, e daí a necessidade de

procurar soluções apropriadas.

Quer se trate de zonas rurais afastadas das cidades quer

de zonas rurais periurbanas, coloca-se sempre o pro-

blema da organização dos serviços, embora as possí-

veis soluções sejam diferentes, requerendo por vezes

complementaridades e articulações com os serviços em

meio urbano ou entre as diferentes zonas rurais.

Devido à evolução dos modos de vida e das exigências

dos consumidores, os serviços à população devem ser

adaptados para responder às novas necessidades,

nomeadamente em termos de qualidade e de clientelas

específicas (idosos, migrantes diários, jovens casais, etc.).

Esta evolução insere-se na definição de novas funções

do mundo rural (acolhimento de populações, instala-

ção de serviços descentralizados de grandes empresas,

valorização do espaço natural, desenvolvimento de

espaços de animação e repouso, etc.).

Estas diferentes temáticas colocam os serviços à popu-

lação no cerne de uma reflexão estratégica que inte-

ressa a todos os territórios, em função da vocação que

cada um deles entenda desenvolver no futuro.

Esta reflexão envolve tanto as autarquias territoriais

como as estruturas privadas, incluindo as associativas,

assim como os próprios utilizadores dos serviços.

Face à vastidão destas temáticas, este documento propõe:

a) uma análise geral do problema

Esta primeira parte do caderno propõe-se:

> definir a extensão do sector dos serviços à popula-

ção e suas características gerais em meio rural (sec-

ção 1.1);

> analisar os novos contextos (demográficos, institu-

cionais, tecnológicos, económicos) e as novas ques-

tões cruciais que daí resultam (secção 1.2);

> evidenciar o efeito dinamizador que podem ter os

serviços à população sobre o desenvolvimento rural

(secção 1.3);

b) alguns elementos metodológicos 
para a instalação dos serviços à população

O apoio à manutenção ou criação de serviços em meio rural

obedece geralmente a abordagens sectoriais, apoiadas por

políticas específicas. Por outro lado, a abordagem aqui pro-

posta assenta numa abordagem territorial segundo a qual

os serviços à população se integram numa estratégia de

conjunto de desenvolvimento local. Esta segunda parte

do caderno articula-se em torno de várias etapas:

> analisar os desvios entre a oferta e a procura (sec-

ção 2.1)

> ajustar a oferta e a procura (secção 2.2);

> produzir algumas reflexões sobre o papel dos grupos

LEADER no âmbito desta abordagem (secção 2.3);

c) exemplos de instrumentos
para as diferentes fases: 
diagnóstico, execução, acompanhamento
e avaliação dos serviços à população

Nesta parte do documento, propôem-se cinco instru-

mentos que devem contribuir para:

> fazer da análise dos serviços rurais um instrumento

de animação (ficha-instrumento 1);

> inventariar os recursos disponíveis (ficha-

-instrumento 2);

> afinar a melhoria dos serviços (ficha-instrumento 3);

> avaliar a qualidade dos serviços (ficha-instrumento 4);

> organizar formações ao serviço da qualidade (ficha-

-instrumento 5).

Preâmbulo
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As questões cruciais
1.1 Que se entende por serviços
à população em meio rural?

Os serviços à população cobrem um amplo leque de

actividades essenciais à vida das pessoas e das

famílias. Em meio rural, geralmente caracterizado

por uma fraca densidade demográfica, são um ele-

mento-chave para a manutenção das populações. O

que coloca questões tais como a proximidade e aces-

sibilidade dos serviços para os utentes, a frequên-

cia de utilização, o isolamento dos prestadores a

concorrência dos serviços urbanos com a qual os

prestadores rurais são confrontados.

1.1.1 O campo dos serviços à população

Entende-se por serviços à população todos os serviços

prestados directa ou indirectamente às pessoas e/ou

famílias que respondam a necessidades individuais

e/ou colectivas de carácter económico, social ou cul-

tural. O que inclui, nomeadamente:

> serviços económicos de base, tais como forneci-

mento de água e electricidade para uso doméstico,

recolha dos lixos domésticos, tratamento de águas

usadas, etc.;

> serviços sociais de base, tais como educação (esco-

la) e saúde (médico, farmácia, hospital, ambulância);

> outros serviços sociais (serviços ao domicílio, apoio

à primeira infância, aos idosos, etc.);

> serviços de segurança (polícia, guardas);

> serviços de transporte;

> serviços de comunicação (correio, telefone);

> serviços de informação;

> comércios (mercearia, padaria, etc.) fixos ou ambulantes;

> serviços culturais e de tempos livres.

Estes diversos serviços têm características diferentes,

tanto em termos de custos para os utentes como em

termos de prestadores ou fornecedores.

a) Em termos de custos para os utilizadores, pode-

mos distinguir:

> os serviços comerciais não administrados, isto é,

os serviços vendidos a preços determinados pelos

mercados;

> os serviços comerciais administrados, que são

igualmente serviços vendidos, mas para os quais a

administração intervém de maneira mais ou menos

directiva na fixação dos preços e modalidades de

organização das prestações (correio, farmácia, água,

electricidade, etc.);

> os serviços não comerciais, isto é, todos os servi-

ços gratuitos, financiados pelos poderes públicos

(escolas, manutenção das vias públicas, etc.).

> alguns serviços de carácter misto – é o caso dos ser-

viços cujos custos são, em parte, subvencionados pelos

poderes públicos e, em parte, pelos utilizadores (mui-

tas vezes em função dos rendimentos), como as cre-

ches e outros serviços de carácter social ou cultural.

b) Em termos de fornecedores, estes diferentes tipos

de serviços podem ser assegurados pelo:

> sector público (Estado ou autarquias territoriais);

> sector privado;

> sector associativo.

Tradicionalmente, os serviços não comerciais eram apa-

nágio do sector público, pois o sector privado dedicava-

-se aos serviços comerciais. Hoje, estas divisões estão

cada vez mais ultrapassadas e cada um dos três secto-

res pode intervir tanto na esfera dos serviços comerciais

administrados ou não administrados, como na dos ser-

viços não comerciais. Apareceram, por exemplo, fórmu-

las de subcontratação entre sector público e sector pri-

vado ou associativo para assegurar funções outrora re-

servadas apenas ao sector público. Além disso, em certos

casos, o sector público entrou no domínio da economia

de mercado, fornecendo serviços personalizados de qua-

lidade pagos pelos utilizadores.

Esta distribuição dos tipos de serviços entre os três

sectores varia de país para país, em função da sua his-

tória e das suas respectivas tradições.

Os serviços à população
em meio rural
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Por exemplo, os serviços de transporte colectivo podem

ter um carácter público/comercial administrado,

público/não comercial, privado/comercial administrado

ou privado/comercial não administrado. Podem ser

assegurados por empresas privadas ou públicas, por

vezes por associações ou autarquias locais.

As relações entre oferta e procura para cada um des-

tes três tipos de serviços evoluem de forma diferente.

Assim, nos serviços comerciais não administrados, a

oferta evolui sobretudo em função da solvabilidade

financeira da procura e de um limiar mínimo para asse-

gurar a rendibilidade da actividade (é o caso, por

exemplo, dos comércios). No caso dos serviços comer-

ciais administrados, a oferta evolui em função de uma

procura “protegida” e depende em certos casos de um

limiar mínimo decidido administrativamente (a manu-

tenção do posto dos correios depende do número de

utentes, por exemplo). Enfim, no caso dos serviços não

comerciais, a oferta evolui em função da disponibili-

dade dos recursos a distribuir ou a gerir visando o bem-

-estar colectivo. Depende também de um limiar mínimo

decidido administrativamente (por exemplo, o número

de alunos considerado como suficiente para manter

aberta uma escola) ou em função dos recursos do

mecenato (é o caso de alguns serviços culturais).

1.1.2 A especificidade do meio rural 
no que respeita aos serviços

Devido à fraca demografia e à dispersão das populações,

os serviços em meio rural confrontam-se com um certo

número de dificuldades específicas ao mundo rural.

Algumas destas dificuldades referem-se aos utilizado-

res dos serviços (as populações), relativamente à:

> proximidade;

> acessibilidade.

Outras dificuldades referem-se aos fornecedores de ser-

viços, estando ligadas a:

> frequência de utilização;

> isolamento;

> concurrência dos serviços urbanos.

1.1.2.1 As dificuldades para os utilizadores

a) A proximidade

A proximidade de um serviço em meio rural está antes

de mais ligada à frequência com que é utilizado (dia-

riamente, pontualmente, excepcionalmente, etc.) Para

serviços excepcionais ou serviços de melhor qualidade,

as populações rurais estão dispostas a percorrer dis-

tâncias maiores. Em França, por exemplo, estima-se

que o consumo dos serviços correntes se organiza den-

tro de um espaço de vida quotidiana correspondente

a uma proximidade média de 20 minutos, enquanto os

serviços de carácter mais excepcional correspondem a

um raio de deslocação de cerca de 1 hora.

Neste mesmo país, constata-se uma certa hierarquiza-

ção dos equipamento segundo o tipo de serviço e a sua

frequência, como revela o quadro seguinte. Os servi-

ços mais utilizados conseguem manter-se em zonas

mais recuadas, enquanto os serviços utilizados menos

frequentemente devem instalar-se em zonas mais urba-

nizadas para assegurar a sua viabilidade. Nesta lógica,

as zonas rurais são dependentes de pólos urbanos. Con-

tudo, para certos serviços, são possíveis outras solu-

ções, como veremos nos capítulos seguintes.

Tipo de sector Comercial não administrado Comercial administrado Não comercial

Evolução da oferta em função da
solvabilidade financeira
da procura

em função de uma
procura protegida

em função da
disponibilidade dos
recursos a distribuir ou a
gerir visando o bem-estar
colectivo

Limiar mínimo limiar de rendibilidade
financeira

decidido
administrativamente

decidido
administrativamente
ou em função dos
recursos do mecenato

UMA ABORDAGEM DIFERENTE SEGUNDO O TIPO DE SECTOR
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b) A acessibilidade

Mais do que a proximidade, é o problema da acessibi-

lidade que se coloca em meio rural.

Em certos casos, coloca-se em termos de facilidade de

deslocação dos consumidores para os centros de ser-

viços. Deste ponto de vista, o transporte colectivo é

um serviço de base essencial. Quando não existe, a

única alternativa possível é a viatura própria, meio de

transporte que não está ao alcance de todas as cate-

gorias da população.

Noutros casos, a acessibilidade coloca-se em termos de

encaminhamento do serviço ao domicílio dos utentes,

o que coloca o problema do custo dessa aproximação,

tanto em investimento para os equipamentos como em

encargos de funcionamento e manutenção (é o caso

da electricidade, água, gás canalizado, correio, tele-

fone, refeições quentes ao domicílio, cuidados médi-

cos ao domicílio, etc.).

Outros serviços indispensáveis para assegurar a aces-

sibilidade são a informação e a comunicação: saber

onde encontrar e como aceder a um serviço; poder

comunicar (por telefone, Internet, etc.) com um ser-

viço de urgências, obter rapidamente um conselho ou

uma informação de imediata necessidade.

Os meios de transporte, os equipamentos para o enca-

minhamento dos serviços e os meios de comunicação

permitem alargar os limites da acessibilidade para além

da proximidade, isto é, tornar um serviço acessível

mesmo que não esteja próximo.

1.1.2.2 As dificuldades para os fornecedores

a) A frequência de utilização

A concentração das populações nas cidades garante

aos serviços instalados em meio urbano uma certa

regularidade do fluxo dos clientes, facilitando assim a

rendibilização dos investimentos, tanto materiais

como em recursos humanos.

Em meio rural, pelo contrário, devido à fraca densi-

dade, os serviços confrontam-se com uma certa irre-

gularidade da procura e são forçados a encontrar for-

mas de organização que permitam compensar esta

desvantagem: agrupamento de serviços, lojas poliva-

lentes, etc.

Uma outra forma de contornar a dificuldade será alar-

gar o campo dos utilizadores abrangidos de forma a

atingir uma escala de procura suficiente para assegu-

rar a viabilidade do serviço.

Por exemplo, um serviço de refeições quentes entre-

gues ao domicílio exige, para ser viável, a produção

de um número determinado de refeições por dia, o que,

em meio rural, exige poder dispor de uma boa rede de

distribuição. Isto pode ser resolvido apostando em

vários tipos de clientelas (cantinas escolares, refeições

servidas ao domicílio para pessoas idosas, etc.).

b) O isolamento

O isolamento de certos serviços pode colocar-lhes pro-

blemas de manutenção e aprovisionamento. Assim,

uma pequena loja numa aldeia pode defrontar-se com

dificuldades de fornecimento de certos produtos ou

materiais.

c) A concorrência dos serviços urbanos 
e os custos

Os meios de tranporte e de comunicação colocam os

serviços em meio rural em concorrência com os servi-

ços urbanos. Esta concorrência é tanto mais forte quanto

os serviços em meio urbano beneficiem de vantagens

comparativas ligadas à concentração dos utilizadores.

Além disso, sobretudo nos serviços comerciais, atraem

mais facilmente os consumidores se estiverem agrupa-

dos, se funcionarem diariamente e se oferecerem uma

gama de prestações necessariamente mais vasta.

Esta tendência geral leva as autarquias locais a reflec-

tir em sobre as políticas que permitem atenuar os pro-

blemas. Entre elas, podem procurar-se soluções para

oferecer serviços rurais com uma qualidade pelo menos

equivalente à dos serviços urbanos.

Na pequena povoação rural de Castel San Pietro (Emília-

-Romana, Itália) a única escola existente estava insu-

ficientemente equipada relativamente aos estabeleci-

mentos situados na periferia da cidade mais próxima.

Os pais abandonavam gradualmente esta escola de pro-

ximidade e inscreviam os seus filhos na cidade, apesar

da distância. Com o apoio das autoridades locais, a

pequena escola foi então restaurada e equipada. Tornou-

-se assim progressivamente mais atractiva e acolhe hoje,

não só as crianças da aldeia, mas também crianças de

certos bairros próximos da cidade de Castel San Pietro.
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CIDADES E ALDEIAS ATRAENTES NO AUDE (LANGUEDOQUE-ROSSILHÃO, FRANÇA)

Cada concelho está ligado à cidade normalmente frequentada.

Fonte: Inventaire communal 1988
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1.2 Novos contextos, novos desafios

Assistimos hoje a profundas mutações – económi-

cas, demográficas, institucionais, tecnológicas –

com implicações determinantes, por vezes até opos-

tas, para os serviços à população em meio rural.

1.2.1 Novo contexto económico

Historicamente, observam-se duas evoluções sucessi-

vas e contraditórias nos serviços em meio rural:

> num primeiro tempo, predominou uma tendência

para aproximar os serviços das populações através

da instalação de serviços de base nas aldeias (esco-

las, serviços postais, saúde, electrificação, água,

etc.). Foi a época das políticas de ordenamento das

zonas rurais que marcou o século XIX e a primeira

metade do século XX;

> depois, com o desenvolvimento dos transportes, pre-

dominou a tendência para a concentração e o afas-

tamento dos serviços, em função de uma procura de

redução dos custos e de uma maior eficácia, fre-

quentemente acompanhada por uma melhoria geral

da qualidade.

Assim, encontramos no sector dos serviços à popula-

ção a tendência geral para a concentração que domina

a sociedade actual:

> concentração em termos de dimensão das unidades

produtoras de serviços. Por exemplo, na maioria dos

países europeus, o sector da distribuição é hoje

dominado pelas grandes superfícies;

> concentração espacial, por uma lógica de agrupa-

mento em pólos de serviços em cidades ou na sua

periferia, mais do que por uma lógica de distribui-

ção e de dispersão territoriais.

Num contexto geral de concorrência sempre mais

intensa, estas tendências para a concentração res-

pondem a exigências de uma maior competitividade

dos serviços, nomeadamente:

> por uma procura de níveis de produtividade mais ele-

vada, permitindo a redução dos custos e dos preços

ao consumidor;

> pela facilidade de acesso aos consumidores, permi-

tindo abranger muito mais pessoas e realizar assim

economias de escala consideráveis a este nível;

> pela prestação de serviços mais eficazes. Assim, no

domínio da saúde, os grandes hospitais permitiram

instalar serviços especializados baseados em tecno-

logias de ponta e assegurar, desta forma, serviços

de alto nível técnico e da maior segurança (como é

o caso das maternidades, cuidados intensivos, ope-

rações cirúrgicas especializadas, etc.).

A concentração em termos de dimensão e a concen-

tração espacial permitem assegurar serviços com uma

relação qualidade-preço muito mais competitiva,

pondo assim em perigo os serviços dispersos e de

pequena dimensão, como é o caso em meio rural. Estes

devem, portanto, posicionar-se em nichos particulares,

de maneira a poderem escapar à concorrência dos ser-

viços concentrados, nomeadamente:

> jogando com o isolamento das populações rurais em

relação aos serviços urbanos (isto é tanto mais ver-

dade quando se trata de zonas rurais isoladas);

> valorizando outros critérios de qualidade que só

muito dificilmente poderão ser assegurados por ser-

viços concentrados, nomeadamente critérios mais

humanos do que técnicos (qualidade da relação

humana, do acolhimento, do ambiente social, etc.),

uma dimensão particularmente importante em maté-

ria de serviços à população.

Esta evolução tem, pois, implicações importantes para

os serviços em meio rural. Obriga, via de regra, a rever

integralmente o seu funcionamento e a sua organiza-

ção. Assim, procuram-se muitas vezes formas de com-

plementaridade e de articulação, e até acordos de asso-

ciação (representação, redes de distribuição, etc.) com

serviços situados na cidade.

Contudo, a tendência geral para a concentração encontra-

-se hoje posta em causa para certos serviços, enquan-

to se procura progressivamente uma aproximação aos

consumidores. É o caso dos serviços ao domicílio para

idosos ou doentes, ou ainda bibliotecas, centros de in-

formação, etc. sob a forma de serviços itinerantes ou

de serviços a distância (tele-serviços). Observa-se tam-

bém que certos serviços, tais como os centros despor-

tivos ou culturais, tendem a seguir a distribuição da

população sobre o território, mesmo nas mais peque-

nas localidades rurais, porque qualquer autarquia local

tem que assegurar um mínimo de serviços.
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Um outro aspecto importante da evolução económica

destes últimos anos é o aumento do sub-emprego, o

que faz da luta contra o desemprego uma prioridade

política, tanto em meio urbano como em meio rural.

Ora, os serviços à população são em geral considera-

dos como uma reserva de empregos ainda pouco explo-

rada. Neste sentido, algumas políticas europeias e

nacionais representam uma tentativa para oferecer

quadros adaptados à procura de soluções inovadoras,

nomeadamente ao combinarem os apoios públicos e a

participação dos utentes a fim de dar resposta a uma

procura ainda não solvente.

1.2.2 Novo contexto demográfico

A evolução demográfica do meio rural tem evidente-

mente um peso determinante sobre a oferta, a procura

e a organização dos serviços. Esta evolução demográ-

fica é hoje caracterizada por três fenómenos:

> o êxodo rural;

> os movimentos de população no interior das zonas

rurais;

> a instalação em meio rural de novas categorias de

populações.

a) O êxodo rural

O êxodo rural é um fenómeno já antigo que aumentou

desde a Segunda Guerra Mundial, conduzindo a um

contexto demográfico muito menos favorável à manu-

tenção de serviços à população. Assim, os serviços cuja

manutenção requer um limiar mínimo de utilizadores

locais mostraram tendência a desaparecer, acelerando

o processo de despovoamento.

Segundo um inquérito realizado em 1997 em Inglaterra

(Reino-Unido), em cerca de 9 500 freguesias com menos

de 1 000 habitantes, 42% não possuiam já qualquer tipo

de comércio, 43% correios, 49% escola, 75% não tinham

serviço diário de transporte público, 56% bomba de

gasolina, 91% serviços de dia para idosos, 92% esqua-

dra de polícia. Para as suas compras, as famílias rurais

sem viatura própria (20% das famílias) devem percor-

rer 35 km por semana contra 20km em meio urbano para

famílias de condição semelhante.

Em França, 1 050 autarcas de pequenas “communes”

(freguesias com menos de 1000 habitantes) responde-

ram em 1996 a um questionário do Instituto Mairie Con-

seils. 26% estimavam que os serviços à população na

sua freguesia eram mais ou menos suficientes, 56%

consideravam-nos no limite do suficiente e 3% absolu-

tamente insuficientes. Constatou-se que uma freguesia

estará tanto menos satisfeita com os serviços disponí-

veis que possui quanto menos forem os seus habitan-

tes. Os serviços que os autarcas mais receiam ver desa-

parecer localmente são, por ordem decrescente, o posto

de correios (para 21% dos autarcas inquiridos), um

comércio (11%), a estação de transportes (11%), a

escola primária (9%), o hospital (7%) e o café (3%).

Os serviços que fazem actualmente mais falta nas peque-

nas comunidades rurais são uma loja (28%), meios de

transporte colectivos (19%), serviços de apoio a idosos

(10%), uma creche ou jardim de infância (7%), equi-

pamentos desportivos (5%), uma farmácia (5%) e um

centro para jovens (4%).

b) Os movimentos da população 
no interior das zonas rurais

O êxodo pode manifestar-se também no interior dos pró-

prios territórios rurais. Assim, as pequenas aldeias vão-

-se desertificando cada vez mais a favor das localidades-

-sede, onde os serviços tendem a concentrar-se, tanto

mais que na maioria dos países da União Europeia uma

grande proporção dos activos rurais são hoje assalariados,

menos ligados a um lugar preciso do que os agriculto-

res que representam apenas uma fraca minoria da po-

pulação activa.

Nos países onde se procedeu a agrupamentos de autar-

quias, na Suécia, por exemplo, a população tende a

concentrar-se em torno dos pólos de serviços. O fenó-

meno é tanto mais preocupante quanto estes movi-

mentos abrangem sobretudo a população mais jovem

dotada de um nível de educação mais elevado.

c) A instalação em meio rural 
de novas categorias de populações

Um outro aspecto da evolução do contexto demográ-

fico rural, sobretudo no decurso destes últimos anos,

é a instalação no campo de novas categorias de popu-

lação: reformados, migrantes diários, novos rurais,

desempregados vindos de cidades, etc.
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Em França, as populações idosas mudam-se mais do que

qualquer outro grupo etário para os espaços rurais. O

escalão etário dos 55-69 anos constitui assim 42% dos

abandonos dos pólos urbanos. A partir dos 70 anos, a

mobilidade é motivada pela procura da proximidade dos

serviços e equipamentos, o que implica então um certo

retorno aos pólos urbanos1. Por outro lado, a população

rural distribui-se actualmente do seguinte modo2:

> 50% dos rurais nasceram no campo e jamais deixa-

ram o meio rural;

> 27% são originariamente rurais que regressam à terra

natal após terem vivido na cidade;

> 23% são novos rurais, isto é, urbanos instalados no

campo.

Estas novas populações representam uma oportunidade

para repovoar as aldeias e manter ou recriar serviços no

campo, o que leva a que algumas autarquias desenvol-

vam uma política de incentivo à instalação (oferta de

alojamento e de serviços específicos, por exemplo, para

os idosos).

Em Upper Swaledale (Inglaterra, Reino Unido), a aldeia

de Muker viu a sua população aumentar 23% em qua-

tro anos graças ao restauro de um centro polivalente,

que inclui serviços para os idosos e a primeira infância,

equipamentos de desporto e lazer para os jovens e locais

para a organização de encontros 3.

d) As mudanças qualitativas

As mudanças demográficas produzem-se também no

plano qualitativo, se considerarmos a evolução dos modos

de vida, das actividades e das formas de organização

familiar e social, etc. Ora, com estas mudanças, a pró-

pria noção de necessidade evoluiu. As necessidades

ligadas à subsistência, que tinham antigamente impor-

tância primordial, tendem a passar agora para segundo

plano (salvo para as pessoas e famílias mais pobres).

As populações em geral exigem novos tipos de servi-

ços, dando uma maior importância à qualidade e à forma

dos serviços, nomeadamente, em termos de modalida-

des de funcionamento (horários, acessibilidade, flexi-

bilidade, personalização, possibilidade de ser assisti-

do a qualquer momento ainda que se esteja isolado, etc.).

Algumas evoluções da procura, em curso nos últimos

vinte anos, constituem oportunidades para a criação

de empregos no sector dos serviços. 

Assim, assiste-se a uma tendência crescente para dele-

gar na sociedade certas tarefas que, tradicionalmente, eram

asseguradas no seio das famílias, como por exemplo:

> as tarefas ligadas à guarda das crianças, o acompa-

nhamento escolar, a assistência aos idosos, a assis-

tência a pessoas doentes, etc.;

> algumas tarefas domésticas específicas (lavar e

engomar a roupa, fazer refeições ou pratos prepara-

dos, etc.).

Esta nova procura conduz ao alargamento e diversifi-

cação da gama dos serviços, enquanto também provoca

complementaridades funcionais. Por exemplo, no pas-

sado, o problema dos idosos resolvia-se com a criação

de estruturas colectivas de acolhimento (lares, casas

de repouso, etc.) quando os idosos não ficavam a cargo

das famílias. Hoje, tende-se a privilegiar a sua manu-

tenção em casa, associada à adopção de sistemas de

assistência à distância, fornecimento de refeições,

etc., conjugados com serviços mais pontuais forneci-

dos por centros especializados. Desenvolvem-se tam-

bém, sobretudo nos países escandinavos, novos servi-

ços que combinam a asistência a pessoas de diversas

idades (idosos e crianças muito jovens, por exemplo),

o que permite assim recriar laços sociais e oferecer um

serviço mais humano.

1.2.3 Novo contexto institucional

A partilha de responsabilidades e de actividades entre

os sectores público, privado e associativo está também

em profunda mutação.

Tradicionalmente, espera-se de um serviço público que

seja acessível e idêntico para todos os cidadãos, qual-

quer que seja a sua zona de residência. Organizados

em função do interesse geral, a preços acessíveis aos

utentes (talvez mesmo gratuitos), os serviços públicos

foram durante muito tempo um dos principais meca-

nismos de redistribuição das riquezas e um símbolo de

igualdade entre cidadãos. 

___________

[1] Fonte: INRA, INSEE: Les campagnes et leurs villes 

– contours et caractères 1998 – p.62

[2] Fonte: Association des Maires de France

[3] Fonte: Ruralfocus – Rural  Development Commission 

– Primavera 1998 p.24
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Hoje, observa-se uma quádrupla tendência nas relações

entre Estado e cidadãos, em termos de fornecimento

de serviços:

> privatização e desregulamentação dos serviços que

podem ser assegurados pelo mercado;

> delegação a operadores externos (privados ou asso-

ciativos) para a prestação de certos serviços (nomea-

damente às pessoas), conservando os poderes públicos

as funções de planeamento geral;

> contribuição financeira reclamada aos utentes para

cobrir uma parte substancial, ou mesmo a totali-

dade, dos custos como contrapartida de uma adap-

tação às novas exigências de qualidade e de diver-

sificação da oferta dos serviços;

> supressão de serviços não rendíveis, deixando aos

parceiros locais a escolha de os reorganizar em fun-

ção das condições locais.

a) A tendência para privatização
e desregulamentação

A tendência para a privatização e desregulamentação

de serviços outrora fornecidos pelo Estado provoca efei-

tos específicos sobre o mundo rural em razão das ca-

racterísticas estruturais que lhe são próprias (disper-

são do habitat, das empresas, etc.). Os mecanismos de

mercado, que progressivamente se impõem, só podem

funcionar se existir uma concentração mínima que as-

segure um interesse económico suficientemente atrac-

tivo para os prestadores do serviços. Como estas con-

dições não estão garantidas em certas zonas rurais, daí

resultam situações de abandono de serviços de base ou

de aumento de tarifas em função da distância.

Contudo, se existir um certo voluntarismo da parte dos

poderes locais, estas políticas podem representar opor-

tunidades para novas formas de agrupamento e de con-

certação ao nível local.

No condado de Angus (Escócia, Reino Unido), depois da

privatização dos transportes, a oferta de transporte em

meio rual reduziu-se consideravelmente, levando a si-

tuações de isolamento de certas populações que não dis-

punham de viatura individual. Face a este novo contex-

to, o grupo LEADER, em parceria com as autarquias e cer-

tas associações locais, montou um serviço que permite

a organização do transporte de pessoas, aproveitando cer-

tos meios de transporte já existentes, tais como a reco-

lha do leite, a distribuição do correio, o transporte es-

colar, etc. Este serviço é assegurado através do emprego

de uma pessoa a tempo inteiro, apoiada no terreno por

associações que registam os pedidos e facilitam os con-

tactos. A mobilização das diversas entidades que dispõem

de meios de transporte (correio, leitaria, etc.) pôde

realizar-se graças ao apoio das autarquias.

A desregulamentação produz também efeitos sobre os

serviços às empresas e certas formas de intervenção

neste sector podem servir de referências para os ser-

viços à população.

Na Escócia (Reino Unido), o grupo LEADER Stirling,

gerido por um organismo de desenvolvimento regional,

incitou as empresas das zonas rurais a efectuarem com-

pras em grupo para o gás e a electricidade, a fim de

obterem condições financeiras mais vantajosas da parte

das companhias recentemente privatizadas. Um consul-

tor foi também contratado, com a responsabilidade de

estudar as possibilidades de poupança de energia e de

redução dos efeitos nocivos sobre o ambiente.

b) A tendência para delegar 
em operadores externos

Esta delegação em operadores externos faz-se, em cer-

tos casos, sob a forma de subcontratos ou de forneci-

mento de serviços com duração determinada. Estes

contratos são geralmente precedidos pela definição de

quadros regulamentadores e de procedimentos para

concursos públicos.

A tendência para delegar em operadores externos a

prestação de certos serviços, outrora organizados no

sector público, suscitou a emergência de novas estru-

turas e de novas lógicas de relacionamento público/

privado. O sector público passa sobretudo a assumir o

papel de conceptor e de garante da qualidade da pres-

tação, sendo então o sector privado o prestador que

executa, numa busca de máxima eficiência, e dentro

de uma lógica de custo/benefício.

Em Itália, reconheceu-se a partir dos anos 1980 que as

organizações voluntárias, cooperativas sociais, associa-

ções, etc. asseguravam serviços de utilidade pública, no-

meadamente a favor das populações com maiores difi-

culdades. Iniciou-se então uma negociação, durante mais

de 10 anos, o que permitiu às organizações envolvidas

reunírem-se para formar um verdadeiro lobby nacional.

Este processo levou à promulgação, em 1991, da Lei

266/91 sobre a organização social e da Lei 381/91 sobre

a cooperação social. Daí resultou que existam hoje neste

país cerca de 2000 cooperativas sociais, consituídas por

colaboradores remunerados e voluntários. Estas coope-

rativas podem resultar da vontade de um grupo de cidadãos

de melhor responderem a uma necessidade sentida
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localmente ou da decisão de uma autarquia local de sub-

contratar um serviço que anteriormente assegurava. Cada

cooperativa social é gerida pelo conjunto dos colabora-

dores (remunerados e voluntários). Este funcionamento

democrático permite manter uma forte vitalidade colec-

tiva e dedicar-se a problemas locais muito pouco ou mal

considerados. Por outro lado, a concessão destes mer-

cados é acompanhada por cláusulas sobre as modalida-

des de controlo de qualidade.

As cooperativas sociais constatam, contudo, que os mer-

cados delegados pelo Estado só reúnem reais possibili-

dades de actividades viáveis se a procura for suficiente.

Por essa razão, estão sobretudo presentes nas cidades.

Nos campos, pôde atingir-se, nalguns casos, um nível de

procura suficiente graças à criação de consórcios que

agrupam vários territórios, o que permite ultrapassar os

limites dos mercados locais.

Noutros casos (por exemplo, na Suécia, país onde o

processo de agrupamento das pequenas autarquias foi

importante), assegurou-se a delegação através do

apoio à constituição de grupos autónomos locais,

capazes de organizar serviços à população em função

da procura local e em substituição dos serviços outrora

prestados pelas autarquias. Este processo assenta em

financiamentos públicos e numa forte mobilização do

trabalho voluntário (ver ficha M19 do guia “Acções ino-

vadoras de desenvolvimento rural”, Observatório

Europeu LEADER, 1997).

Este recurso à sub-contratação coloca por vezes o pro-

blema da perenização dos serviços oferecidos por estru-

turas não públicas. O sucesso desta abordagem

depende da capacidade dos poderes públicos em asse-

gurarem o financiamento destas funções a longo prazo

e/ou da capacidade dos sub-contratantes em fazerem

emergir, através da sua acção, uma procura solvente.

No caso das cooperativas sociais italianas, o seu regru-

pamento em consórcios territoriais mais amplos (por

exemplo, ao nível regional) permitiu-lhes consolidar a

sua presença em certos sectores dos serviços, e tornarem-

-se estruturas com capacidade para assegurar uma ofer-

ta que apresenta uma boa relação qualidade/preço.

c) A tendência para exigir uma contribuição
financeira aos utentes

Esta contribuição financeira permite diversificar a

oferta e melhorar a qualidade de certos serviços públi-

cos, colocando-os ao mesmo nível dos serviços priva-

dos e evitando que a oferta se concentre unicamente

nas clientelas mais solventes, graças a mecanismos de

redistribuição social.

Pretendendo diversificar a oferta de actividades de tem-

pos livres para os jovens, a autarquia de Castel San Pie-

tro (Emília-Romana, Itália) conseguiu, através de uma

participação financeira dos utentes, começar a organi-

zar no Verão, em colaboração com as organizações des-

portivas, os centros de juventude e as paróquias, um pro-

grama completo de actividades para as crianças dos 3

aos 16 anos. Este programa integra actividades despor-

tivas e culturais, estadias de descoberta da natureza e

estadias linguísticas em França, Inglaterra e Estados

Unidos, actividades por vezes inteiramente financiadas

pelos utentes. No domínio da primeira infância, a autar-

quia conseguiu também criar novos serviços pagos, tais

como ludotecas, creches, serviços flexíveis de guarda de

crianças, etc. Para todos estes serviços as contribuições

financeiras pedidas às famílias são ponderadas em fun-

ção dos respectivos rendimentos.

d) A tendência para suprimir 
os serviços não rendíveis

Resulta da passagem de um conceito de acesso uni-

versal a um conceito de eficiência/racionalização no

fornecimento dos serviços. Nesta lógica, a supressão

dos serviços aparece muitas vezes como a solução mais

imediata e mais eficaz. Assim, estações de correios,

linhas de caminho-de-ferro e de autocarros, escolas,

etc., têm desaparecido progressivamente das zonas

rurais, sob a pressão de uma racionalização das des-

pesas públicas e das novas lógicas de organização

espacial. Contudo, em certos casos e para certos tipos

de serviços, nomeadamente os serviços sociais e cul-

turais, o Estado incentivou as populações a encontra-

rem soluções alternativas autogeridas, através de cam-

panhas de sensibilização e disponibilização de

financiamentos para este efeito.
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Na Suécia, depois do processo de associação das autar-

quias, uma campanha nacional, lançada no início dos

anos 90 (“Hela Sveriga Ska Leva” / Toda a Suécia deve

viver), convidou os cidadãos a participar mais activamente

na organização da vida e dos serviços sociais nas aldeias,

através da constituição de grupos locais. Actualmente,

em 1998, cerca de 3 500 grupos locais encontram-se

activos em meio rural, assumindo o desenvolvimento de

serviços à população, nomeadamente, encontrando

soluções adaptadas à mais fraca densidade demográfi-

ca. Estes grupos apoiam-se em grande parte no trabalho

voluntário, mas geram também numerosos investimen-

tos e vários milhares de empregos remunerados.

Constata-se, por outro lado, que certas políticas con-

cebidas ao nível nacional, com objectivos de melhoria

da qualidade de vida, podem contribuir para a dete-

rioração da situação das populações rurais, se não

forem completadas por medidas específicas.

No Reino Unido, a Royal Commission on Environment Pol-

lution (Comissão Real sobre a Poluição do Ambiente) re-

comendou em 1994 que o preço real do combustível fosse

aumentado para o dobro, entre 1995 e 2005, com vista

a reduzir a utilização da viatura particular. A Unidade

de Mutação Ambiental da Universidade de Oxford come-

çou a examinar o problema do transporte e da pobreza,

criando o conceito de “Travel Poverty”, sugerindo que as

políticas que visam a redução das emissões causadas pelos

transportes se concentrem prioritariamente em zonas onde

os serviços de transportes em comum são suficientes. As

políticas para assistir os mais pobres, sobretudo em zonas

rurais, devem focalizar-se na criação de serviços de trans-

portes em autocarros adequados. Isto poderá fazer-se,

eventualmente, utilizando as receitas produzidas pelo au-

mento do preço dos combustíveis.

1.2.4 Novo contexto tecnológico

As tecnologias avançadas de informação e comunica-

ção, que apareceram de há 20 anos para cá, permitem

ultrapassar parcial ou totalmente alguns constrangi-

mentos próprios ao mundo rural e reduzir assim as suas

deficiências em relação à cidade:

> em termos de distância – na zona LEADER Rajupusu,

na Finlândia, por exemplo, uma rede telemática per-

mite aos habitantes de pequenas aldeias afastadas

terem acesso a formulários de serviços públicos (cer-

tificados, autorizações de construção, etc.) e enviá-

-los sem ser necessário uma deslocação à cidade. Os

pontos de acesso a estes serviços estão instalados em

lojas das aldeias. Os comerciantes envolvidos são

formados para fornecer estes serviços para além das

suas actividades correntes. O projecto nasceu de um

acordo entre o governo, as autoridades municipais e

os comerciantes. Além da manutenção da população,

o objectivo do projecto é incentivar os comerciantes

rurais a diversificarem os seus campos de intervenção.

> em termos de escala – o limiar necessário para via-

bilizar alguns serviços pode ser reduzido. Um serviço

de edição, por exemplo, necessitaria outrora de

grandes investimentos e, portanto, de um mercado

relativamente importante que só se encontra em

cidades. Graças à micro-informática, este serviço

pode hoje funcionar com equipamentos muito res-

tritos e adaptar-se a um mercado muito mais redu-

zido. Algumas tecnologias recentes permitem até

efectuar pequenas tiragens (por exemplo, para um

jornal local) a custos unitários pouco diferentes das

grandes tiragens;

> em termos de qualidade – graças às novas tecnolo-

gias, os constrangimentos de qualidade associados com

o afastamento são esbatidos: um médico instalado

em meio rural, por exemplo, pode dispor, graças à

Internet, de um conjunto de informações e de uma

assistência técnica que lhe permite oferecer um ser-

viço de um nível de qualidade próximo de um gabi-

nete médico urbano composto por vários especialis-

tas. É de referir, contudo, que em matéria de medi-

cina, estas novas possibilidades tecnológicas nem

sempre compensam a evolução das regulamentações

e das expectativas dos consumidores em termos de

qualidade. Observamos, por exemplo, que por razões

de segurança as maternidades têm tendência a con-

centrar-se nas zonas urbanas, próximo dos hospitais.

A utilização de algumas destas novas tecnologias pode

colocar, contudo, um problema de custos, geralmente

proibitivos para as zonas isoladas e de fraca densidade

populacional. Os progressos esperados a este nível

deverão, todavia, permitir em anos futuros a ultrapas-

sagem gradual deste problema.
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1.2.5 Diversidade dos contextos locais

As evoluções económicas, demográficas, institucionais

e técnicas manifestam-se de formas diversas consoante

os países e os territórios. Assim, diferenças importan-

tes se fazem sentir conforme a densidade e distribui-

ção da população e a proximidade ou afastamento rela-

tivamente aos centros urbanos:

> segundo a densidade e distribuição da população

– os constrangimentos que pesam sobre os serviços

à população são muito diferentes, conforme a den-

sidade ultrapasse 80 habitantes/km2 ou seja inferior

a 10 habitantes/km2. Mas, mais do que a densidade

média, são as formas de concentração ou de dis-

persão que se tornam determinantes: por exemplo,

um território de fraca densidade pode dispor de

zonas de concentração demográfica (vilas-sede) que

assegurem um conjunto de serviços de base para as

populações rurais. De uma maneira geral, existe uma

relação directa entre a dimensão das localidades e

o número de serviços disponíveis, como revela o

inquérito seguinte realizado em Inglaterra.

INGLATERRA: PRESENÇA DE COMÉRCIOS 

EM FUNÇÃO DA DIMENSÃO DAS FREGUESIAS RURAIS

> segundo a proximidade dos centros urbanos – uma

zona rural próxima de uma cidade será submetida a

uma concorrência mais forte dos serviços oferecidos

por esta e a uma pressão demográfica mais intensa

(forte presença de migrantes diários, reformados,

etc.). O desenvolvimento dos serviços à população

será, pois, uma questão crucial para evitar que o ter-

ritório não se torne numa “zona dormitório”. Deste

ponto de vista, a instalação de serviços adaptados

às exigências de novas populações e a procura de um

nível de qualidade suficiente para concorrer com os

serviços oferecidos pela cidade próxima podem cons-

tituir um ponto de apoio para recriar uma vida local.

Pelo contrário, em territórios afastados das cidades ou

de acesso mais difícil, para os quais a ausência de

massa crítica demográfica representa um verdadeiro

problema, a questão da prioridade dos serviços a man-

ter coloca-se de duas formas diferentes:

> em termos dos serviços essenciais a conservar para

prevenir a desertificação;

> em termos de desenvolvimento de serviços especí-

ficos para servir ou atrair certas categorias da popu-

lação (jovens casais, pessoas idosas, etc.)

1.3 Os serviços à população
como motor do desenvolvimento rural

No contexto actual, a adaptação ou a manutenção

dos serviços às pessoas não é apenas um novo desa-

fio para as populações rurais. É também um verda-

deiro motor para o desenvolvimento rural, nomea-

damente, em aspectos como a criação de empregos

e de novas actividades, a mobilização e a coesão

social, novas formas de utilização dos recursos, as

ligações com outros territórios. O todo integra-se

num projecto global de desenvolvimento territorial.

1.3.1 A criação de empregos

Novas exigências de serviços emergem actualmente em

meio rural. São nomeadamente a consequência:

> da vontade de alargar a toda a população o acesso

aos serviços de assistência pessoal, ainda que em

lugares afastados;

> da aspiração a uma melhor qualidade de vida que

considera outras necessidades para além das bási-

cas. Isto implica o alargamento do acesso aos ser-

viços culturais, de tempos livres, etc.

Estas exigências oferecem oportunidades de emprego

em diferentes domínios:

> procedimentos administrativos e de mediação entre

estruturas e cidadãos;

> gestão flexível de serviços itinerantes ou a distância;

> criação de serviços culturais, de lazer, etc.

Dimensão da localidade 

0-99 hab.

100- 199 hab.

200- 299 hab.

300- 499 hab.

500- 999 hab.

1000-2999 hab.

3000- 9999 hab.

Total

Localidades que dispõem
de, pelo menos, uma loja

8%

18%

33%

51%

78%

96%

99%

58%

Fonte: “1997 Survey of Rural Services”, 

The Rural Development Commission.
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Existem duas abordagens em matéria de criação de

empregos nos serviços:

> uma abordagem especificamente orientada para a

luta contra o desemprego (perspectiva a curto

prazo). O sector dos serviços à população é com

efeito muitas vezes entendido como encerrando

reservas de emprego que permitem inserir desem-

pregados de baixas qualificações ou jovens que

entram no mercado de trabalho;

> uma abordagem visando, antes de mais, preencher

algumas carências em serviços de proximidade e apos-

tando no tempo (perspectiva a mais longo prazo).

É necessária uma combinação destas duas abordagens

para se poder assegurar, simultaneamente, uma certa

eficácia em termos de criação de empregos e uma certa

qualidade dos serviços fornecidos. Convém, com efeito,

evitar a criação de serviços e/ou de empregos “em saldo”.

Esta combinação pode ser assegurada por:

> modalidades de concertação mais flexíveis entre sec-

tor público, sector privado e sector associativo;

> uma nova legitimidade do sector associativo para a

gestão dos fundos públicos;

> um acompanhamento por via da formação contínua.

1.3.2 A criação de novas actividades

Múltiplos exemplos mostram que a instalação de um

serviço pode ser um motor para lançar outras activi-

dades: a criação de um centro de serviços em meio

rural pode ter um efeito de bola de neve e atrair novas

actividades; as sinergias são possíveis entre os servi-

ços de transporte ou de informação e os outros servi-

ços; o lançamento de um novo serviço pode ser neces-

sário para rendibilizar um outro, etc.

Em Lozère (Languedoque-Rossilhão, França), a “comu-

na” de Massegros (321 habitantes num “cantão” de 833

habitantes) já não dispunha de qualquer comércio, o que

obrigava os habitantes a fazerem as compras numa lo-

calidade situada a 15 km. Temendo perder os seus ha-

bitantes, a autarquia transformou um local de sua pro-

priedade numa mercearia, sucursal da grande superfície

da vila e praticando os mesmos preços. Contudo, a falta

de distribuição de combustível na pequena “comuna” obri-

gava os habitantes a terem ainda que se deslocar à

povoação-sede, aproveitando para aí fazer as suas com-

pras e prejudicando assim a nova mercearia. A autarquia

decidiu, então, responsabilizar-se pela instalação de um

depósito de combustível, assumindo ainda a cobertura

de eventuais riscos de exploração. O depósito consegue,

contudo, cobrir as suas despesas de funcionamento e a

mercearia tornou-se hoje perfeitamente viável 4.

___________

[4] Fonte:  CRIT Lot et Garonne (França)

Abordagem Programa de luta 
contra o desemprego

Projecto de criação de serviços

Disposições legais relativamente ao
emprego

Disposições derrogatórias reservadas a
tarefas de duração limitada, com
encargos de pessoal reduzidos para os
empregadores

Empregos regidos pelo direito comum
Legislação sobre voluntariado

Objectivo Criação de itinerários de inserção Criação de serviços através de novas fór-
mulas que combinam trabalho remune-
rado e voluntário, respostas a necessi-
dades sociais e economia de mercado

Tipos de actividades abrangidas Actividades socialmente úteis em
domínios não concorrenciais,
desenvolvidas pelo sector público ou
pelo associativo sob impulso dos
poderes públicos

Actividades de interesse colectivo,
desenvolvidas por entidades
autónomas com fins não lucrativos

Financiamento Financiamentos públicos Combinação de recursos financeiros

OS SERVIÇOS DE PROXIMIDADE: DUAS ABORDAGENS EM MATÉRIA DE CRIAÇÃO DE EMPREGOS

Fonte: Jean-Louis Laville, “Les services de proximité en Europe”, Syros Alternatives, p.114
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1.3.3 A mobilização dos actores 
e a coesão social

Salvar um serviço ameaçado de extinção ou criar um

novo serviço para responder a uma necessidade local

pode ser o motor de uma tomada de consciência colec-

tiva por parte dos habitantes, reforçando assim as suas

referências identitárias comuns e uma certa coesão

social. Este processo pode gerar comportamentos de

consumo que já não respondam apenas a opções eco-

nómicas mas também a opções de pertença a uma

comunidade local.

Na zona LEADER Stirling (Escócia, Reino Unido), os habi-

tantes de uma aldeia decidiram retomar, sob a forma

de cooperativa em que todos adquiriram quotas (15

euros cada uma), a única loja local que estava prestes

a desaparecer. Desejosos de assegurar a viabilidade da

cooperativa, começaram por fazer aí as suas compras,

o que permitiu rendibilizar a empresa. Este espaço serve

também de posto dos correios e tornou-se progressiva-

mente num centro de encontros e de novas relações

sociais (a montra da loja é decorada, rotativamente,

pelas diferentes associações locais, por alunos da escola

da aldeia, etc.).

1.3.4 Novas formas de utilização dos recursos

Os serviços à população permitem valorizar recursos

que estavam até então por explorar ou sub-utilizados.

Isto pode incluir infra-estruturas, mão-de-obra, com-

petências, etc.

Várias autarquias de Emília-Romana, (Itália), a come-

çar por Parma em 1991, criaram “bancos do tempo e da

solidariedade”. As pessoas que aderem disponibilizam

tempo para fornecer prestações em troca de outros ser-

viços. O tempo é aqui a unidade de troca. Estes bancos

permitem responder “gratuitamente” a certas necessi-

dades, criando uma verdadeira rede de competências

individuais baseada na reciprocidade e igualdade. O

desenvolvimento dos Bancos do Tempo assenta num sen-

timento de pertença a uma mesma comunidade e na

existência de problemas correntes por resolver.

Desenvolveram-se dois tipos de Bancos do Tempo:

> os bancos de tipo “territorial” reúnem os habitantes

de um território restrito que trocam entre si múltiplas

prestações;

> os bancos de tipo “temático” organizam-se em torno

de um grupo, de um local ou de uma preocupação

específica (troca de serviços escolares entre pais de

alunos, por exemplo).

1.3.5 Ligações com outros territórios

Viabilizar um serviço em meio rural implica por vezes

recorrer a uma organização em rede que permita

melhorar a qualidade ou reduzir o custo de certas pres-

tações. O território beneficia, então, de ligações com

outros territórios que, por seu turno, podem abrir

novas perspectivas de desenvolvimento. A organização

em rede permite, nomeadamente, agrupar as necessi-

dades (viabilizar a procura, sobretudo nas zonas de

fraca densidade) e modernizar a oferta (melhor acesso

a soluções tecnológicas apropriadas)

Na zona LEADER Stad-Och Land (Suécia), face à pers-

pectiva de encerramento da escola da sua aldeia, os

habitantes tomaram a iniciativa em 1996 de colocar em

rede as escolas locais. Isto permite partilhar serviços de

ensino à distância e melhorar a qualidade do ensino para

escolas que só dispõem de um pequeno número de alu-

nos. Inicia-se agora uma cooperação com territórios

escoceses confrontados com as mesmas dificuldades.

1.3.6 A integração dos serviços 
num projecto de desenvolvimento territorial

A criação de serviços à população em meio rural ganha

muito em ser integrada numa estratégia territorial de

conjunto, desempenhando um papel motor também a

este nível. Esta integração abre outros horizontes em

termos de identidade e de objectivos comuns, nomea-

damente em termos de qualidade; permite também

melhor coordenar os serviços, encontrar complemen-

taridades pertinentes e assegurar uma melhor distri-

buição espacial; uma melhor coordenação conduz tam-

bém a uma utilização mais racional dos recursos,

permitindo em certos casos baixar os limiares de arran-

que e/ou de viabilidade. Enfim, uma estratégia de con-

junto facilita a identificação de certos serviços-chave

para o desenvolvimento do território.
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a) Conseguir apoio 
e reforçar a identidade cultural

Os constrangimentos estruturais do meio rural tornam

mais difícil garantir os mesmos níveis de diversidade

e de qualidade dos serviços na cidade. O desenvolvi-

mento de novas tecnologias contribui para a redução

da diferença entre cidade e campo, mas nunca a poderá

suprimir completamente.

Os territórios rurais dispõem, contudo, de trunfos liga-

dos à sua especificidade e à sua identidade. Os valo-

res próprios ao mundo rural, tais como a tranquilidade

e o espaço, podem também ser postos em evidência.

Além disso, a personalização dos serviços, uma certa

qualidade das relações humanas e uma melhor parti-

cipação dos utilizadores são geralmente melhor asse-

guradas no campo.

Esta noção muito mais ampla de qualidade de um ser-

viço, assente na especificidade de um território rural

e na sua identidade, abre perspectivas inovadoras em

termos de desenvolvimento. O sector dos serviços à

população em meio rural já não aparece, pois, como

um sector doente, pouco eficaz, de que é preciso – na

melhor das hipóteses – corrigir os defeitos, mas como

um vector de expressão e afirmação da identidade de

um território. É um motor de desenvolvimento que per-

mite atrair populações em torno de uma certa imagem

da qualidade de vida e de uma identidade territorial

renovada e moderna.

Assim, a qualidade de vida é um conceito muito utili-

zado na promoção da imagem dos territórios rurais.

Nos arredores de Aichach-Friedberg (Baviera, Alemanha),

zona à priori sem carácter particular e entalada entre as

cidades vizinhas de Munique e Augsburg, os actores

locais reunidos em parceria construída com o LEADER

estão a criar uma nova identidade territorial, que se

apoia na origem histórica da dinastia de Wittelsbach dos

reis da Baviera, cujo território foi o seu berço. O slogan

de Aichach-Friedberg tornou-se, a partir de agora, “Terra

dos Wittelsbach: terra boa para viver, terra boa para

amar, terra moderna”.

b) Coordenar os serviços, 
encontrar complementaridades 
e assegurar um certo equilíbrio

Integrar a criação dos serviços em estratégias territo-

riais permite igualmente melhor coordenar os serviços

e encontrar complementaridades entre eles para melhor

servir as populações.

Estas complementaridades ao nível de um território

rural podem encontrar-se, assim, em matéria de servi-

ços de transporte, integrando-os num serviço de con-

junto, vendido como tal aos clientes.

Em certas zonas rurais da Holanda, os transportes em

meio rural beneficiam de um sistema de correspondên-

cias entre o comboio e táxis colectivos que se respon-

sabilizam pelo encaminhamento dos passageiros entre

o seu local de partida/destino e a estação. Os bilhetes

vendidos aos viajantes são bilhetes únicos que integram

estes dois serviços num só.

Complementaridades deste tipo podem encontrar-se

entre serviços de natureza diferente.

Em Bregenzerwald (Áustria), sob o impulso do grupo

LEADER, os actores locais (agricultores, hoteleiros, pro-

prietários de restaurantes, transportadoras, etc.) asso-

ciaram-se para vender um serviço integrado aos turistas,

apresentado sob a forma de uma carta-pacote, que per-

mite aceder a um grande número de serviços existentes

no território durante a sua estadia.

Mais ainda do que a complementaridade entre os ser-

viços, uma abordagem territorial de conjunto permite

assegurar um certo equilíbrio na distribuição espacial

dos serviços. Esta pode ser discutida de maneira con-

certada com os diferentes actores envolvidos e tornar-

-se assim num factor de mobilização e desenvolvimento.

É nomeadamente o caso dos serviços que atraem a

juventude (escolas de música, centros culturais ou des-

portivos, etc.) que podem ser repartidos, de comum

acordo, por autarquias diferentes, assegurando assim

em cada uma delas a presença de um pólo atractivo.

c) Assegurar uma utilização mais racional 
dos recursos

Uma abordagem territorial permite também efectuar

um balanço dos recursos disponíveis e encontrar por

vezes formas mais racionais de os utilizar. Isto pode

envolver, por exemplo, as infra-estruturas existentes

(escolas, correios, autarquias, etc.) ou ainda os recur-

sos humanos sub-utilizados (desempregados, jovens,

pessoal especializado residente no local mas traba-

lhando fora do território, etc.). Uma melhor utilização

dos recursos disponíveis permite em certos casos bai-

xar os limiares de arranque das actividades e tornar

viáveis serviços, por vezes essenciais, que não existiam

até então ou que corriam o risco de desaparecer.
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Na pequena ilha de Holmon (Suécia), uma casa de apoio

a reformados começou a funcionar com 7 empregados,

graças a solidariedades locais que permitiram reduzir os

custos das prestações: um médico natural da ilha asse-

gura um serviço semanal gratuito quando vem a casa ao

fim-de-semana, a pessoa que dirige a instituição é subs-

tituída por voluntários locais quando está doente, etc.

A criação deste serviço tornou-se possível graças a uma

abordagem concertada ao nível do território, que permi-

tiu identificar e mobilizar certos recursos não utilizados

até então, nomeadamente o médico natural da região.

d) Identificar e pôr em prática serviços-chave
para o desenvolvimento de um território

Alguns serviços são particularmente importantes para

a dinâmica de desenvolvimento de um território. É

nomeadamente o caso de todos os serviços ligados à

informação (meios de comunicação locais) que podem

desempenhar um papel fundamental, não só em ter-

mos de informação local, mas também na mobilização

das populações e criação de referências comuns (cons-

ciência colectiva e valorização dos elementos de iden-

tidade do território, reflexões comuns, intercâmbios de

informação, de pontos de vista, etc.).
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Parte 2

Criar serviços à população
em meio rural
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A parte anterior mostrou como a satisfação das neces-

sidades em serviços às populações em meio rural é uma

questão complexa e difícil.

Nesta segunda parte, serão apresentadas algumas pis-

tas de reflexão metodológica para a instalação de ser-

viços à população integrados num projecto territorial

de conjunto.

A primeira secção (2.1) dedica-se sobretudo ao dia-

gnóstico da situação, em termos de balanço entre a

oferta e a procura, ponto de partida para definir objec-

tivos e uma estratégia ao nível de um território rural.

A segunda secção (2.2) apresenta elementos metodo-

lógicos da execução para preencher os desníveis entre

a oferta e a procura. A terceira secção (2.3) contribui

com alguns elementos de reflexão sobre o papel dos

grupos LEADER para a criação de serviços à população.

Analisaremos nomeademnte nesta parte as margens de

manobra existentes para a criação e manutenção dos

serviços face aos constrangimentos estruturais dos

territórios rurais e às mutações do contexto geral.

Reflectir-se-á igualmente sobre as prioridades a adop-

tar e a hierarquização dos serviços, assim como sobre

as possibilidades de encontrar complementaridades

com os centros urbanos.

2.1 Fazer o balanço entre 
a oferta e a procura

A criação de serviços à população num território rural

passa por uma análise da evolução da procura de ser-

viços e das possibilidades da oferta no conjunto do

território. Esta primeira etapa conduz à identifica-

ção dos desníveis existentes entre a oferta e a pro-

cura, ponto de partida para definir objectivos e uma

estratégia para os serviços à população que se in-

tegre num projecto territorial de conjunto.

Tanto a oferta como a procura de serviços e os desní-

veis entre os dois podem analisar-se segundo quatro

pontos de vista complementares:

> em termos de distância;

> em termos de adaptabilidade;

> em termos de qualidade;

> em termos de preço.

2.1.1 Analisar a procura real e potencial

A procura de serviços à população obedece de início a

comportamentos e modos de vida gerais que encontramos

por todo o lado e que evoluem no tempo (assim, é hoje

inteiramente natural o contacto com o mundo exterior

através da televisão ou do telefone, enquanto há 50

anos atrás esta ligação com o exterior era assegurada

pela escrita e pela leitura: jornais, correio). Podem exis-

tir algumas particularidades conforme os níveis de ren-

dimento e a identidade cultural de cada território rural.

Caracterizar a procura num território rural consiste,

pois, em determinar, antes de mais, os modos de vida

que constituem referências para as populações deste

território e aos quais continuam ligadas. Assim, em

inúmeras localidades rurais a existência de um café é

a expressão de uma procura fortemente enraizada de

um local de encontro e de vida social. A ligação

intensa à escola da aldeia ou à farmácia local é um

outro exemplo de referência social.

Criar serviços à população
em meio rural
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Importa também considerar as evoluções em termos de

percepção das necessidades e os constrangimentos e

oportunidades que emergem das mudanças mais gerais

já analisadas anteriormente de forma sucinta.

Isto conduz à caracterização da procura em termos de

prioridades. Ora, estas prioridades são mais ou menos

expressas e explícitas. Um meio de as tornar mais

explícitas é dar oportunidade às populações para con-

frontarem as suas necessidades; o que pode ser reali-

zado sob a forma de um diagnóstico participativo (ou

“auditoria de aldeia”) ou dos exercícios clássicos de

entrevista, ou ainda utilizando serviços existentes para

detectar as novas necessidades, tais como as estrutu-

ras de informação, acolhimento, etc.

A análise destas prioridades permite analisar a procura

sob os quatro ângulos já mencionados: distância, adap-

tabilidade, qualidade e preço.

a) A análise da procura 
em termos de distância

A procura é mais ou menos exigente em termos de dis-

tância segundo o tipo de serviço, a frequência de uti-

lização e a disponibilidade de transporte. Em certos

casos, a proximidade do serviço é indispensável para

a satisfazer; noutros casos, uma certa distância a per-

correr torna-se uma condição aceitável.

Mais do que a própria distância, é a duração da des-

locação o critério a considerar, assim como a possibi-

lidade de aceder a vários serviços num mesmo local.

Assim, os modos de vida levam os consumidores a atri-

buir uma enorme importância à concentração geográ-

fica dos serviços.

b) A análise da procura 
em termos de adaptabilidade

Vários elementos entram em linha de conta na procura

da adaptabilidade de um serviço:

> o carácter periódico ou irregular da procura (a neces-

sidade de acesso a uma biblioteca pode ser mensal

ou bimensal, a compra semanal de carne, etc.);

> as exigências em termos de horários.

A procura em termos de adaptabilidade está ligada às

tendências da vida moderna e emergem das necessi-

dades das famílias monoparentais, das mulheres que

trabalham, dos jovens em busca de inserção, etc.

A procura da adaptabilidade nem sempre é evidente e

pode exprimir-se sob a forma de uma procura geral não

especificada. Algumas pessoas podem, por exemplo,

reclamar um jardim de infância numa aldeia, quando

esta necessidade pode ser satisfeita abrindo-se um

centro infantil apenas nos dias de mercado. Os pedi-

dos de serviços devem, pois, ser interpretados para se

identificar o nível de adaptabilidade mais pertinente.

Por outro lado, as situações de isolamento podem gerar

pedidos particulares em termos de adaptabilidade, tais

como o agrupamento da informação, o relacionamento

com outras pessoas ou instituições, a organização de

meios de transporte mediante chamada telefónica, etc.

c) A análise da procura 
em termos de qualidade

A procura em termos de qualidade é de dois tipos:

> por um lado, a qualidade técnica de um serviço, que

é em geral codificada segundo normas reconhecidas

e integrada pelas populações a partir de compara-

ções com o mundo exterior;

> por outro lado, as qualidades humanas de um ser-

viço, isto é, tudo o que diz respeito às relações, aco-

lhimento, personalização dos serviços.

d) A análise da procura em termos de preço

A procura de serviços são mais ou menos solventes:

ainda que seja explícita, os consumidores nem sempre

têm meios para suportar inteiramente os custos. Coloca-

-se então a questão do preço, condições e qualidade

do serviço.

e) A análise da procura real e potencial

A análise da procura de serviços disponíveis não diz

respeito apenas aos habitantes do território, mas tam-

bém às populações potencialmente interessadas pelo

território (turistas, viajantes, novos residentes, etc.).

Os serviços turísticos de informação podem desempe-

nhar um papel de detecção deste tipo de procura.

É o caso de South Pembrokeshire (País de Gales, Reino

Unido), onde questionários de satisfação simples são

distribuídos aos turistas nos pubs, lojas, etc., locais que

desempenham também um papel de centros de infor-

mação. Estes questionários servem para identificar as

necessidades em serviços, tais como são sentidas pelas

pessoas que estão de passagem. Esta abordagem faci-

lita a construção de respostas adequadas por parte dos

operadores locais, numa zona cujo desenvolvimento

depende fortemente do turismo.
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2.1.2 Analisar a oferta real e potencial

Tal como para a procura, a análise da oferta de serviços

num território rural pode ser analisada a quatro níveis.

a) A análise da oferta em termos de distância

Uma primeira abordagem da oferta de serviços poderá

consistir na identificação das ofertas existentes em ter-

mos de proximidade:

Quais são os serviços que continuam próximos?

Quais são aqueles que, pelo contrário, estão concen-

trados? Onde? Por que razões?

Que ameaças pesam sobre as ofertas de proximidade?

Que serviços desapareceram? Por que razões?

Como foram compensados?

Quais são, em contrapartida, aqueles que se tornaram

mais próximos (graças às novas tecnologias, à mobi-

lidade dos serviços ou por outras razões)?

Quais as políticas autárquicas/territoriais de distribui-

ção espacial da oferta de serviços para assegurar uma

qualidade de vida em todos os espaços?

A questão coloca-se também em termos da acessibili-

dade destas diferentes ofertas, e, portanto, da oferta

de transporte colectivo existente. Quais são as popu-

lações excluídas de uma oferta porque não dispõem de

serviços de transporte apropriados?

b) A análise da oferta 
em termos de adaptabilidade

Qual é o nível de flexibilidade da oferta em relação a

procuras particulares? Por exemplo, existem agrupa-

mentos das diferentes ofertas numa mesma estrutura?

Existem polivalências?

Como evoluiu a oferta em termos de adaptabilidade?

Quais os exemplos de evolução? Quais são as tendên-

cias dominantes no território: adaptabilidade de ser-

viços às novas exigências (demográficas, económicas,

etc.) ou antes supressão / concentração?

c) A análise da oferta 
em termos de qualidade

Qual é o nível de participação dos consumidores na

constituição da oferta de serviços? Como são conside-

rados os seus pedidos?

Quais são as características da qualidade da oferta local

em relação à das cidades mais próximas? Esta questão

coloca-se nalguns casos em termos de concorrência

entre as ofertas locais e as ofertas mais concentradas.

Por exemplo, os pais de alunos preferem muitas vezes

enviar as suas crianças para escolas mais afastadas que

asseguram uma melhor qualidade de ensino do que a

escola local.

Noutros casos, coloca-se a questão em termos de com-

plementaridade entre ofertas locais e ofertas mais con-

centradas que permitem obter um melhor nível de qua-

lidade. Por exemplo, um serviço médico local pode

assegurar uma complementaridade com um hospital na

cidade com o qual trabalhe em estreita colaboração.

d) A análise da oferta em termos de preço

Quais são os preços praticados pelas diferentes ofer-

tas no território? Quais são as concorrências existen-

tes? Nomeadamente, em que é que a diferença de pre-

ços entre o nível local e o nível urbano pode compensar

o custo de uma deslocação à cidade?

A competitividade de uma oferta em termos de preço de-

pende em grande medida da combinação dos recursos

que utiliza: recursos públicos, trabalho voluntário, in-

fraestruturas existentes, etc. Quais são os mecanismos

ou as políticas que, ao nível territorial, asseguram uma

combinação óptima dos recursos disponíveis (participa-

ção dos utentes, concertação entre fornecedores, etc.)?

Em resumo, a oferta de serviços pode seguir diferen-

tes tendências em relação ao tipo de fornecedores,

como mostra o quadro seguinte.
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Fornecedor Sector público Sector privado Meio associativo

Distância A oferta, que estava antes des-
centralizada, tem tendência para
seguir uma lógica de rendibili-
dade e de concentração

A oferta agrupa-se a fim de
atingir uma massa crítica sufi-
ciente para assegurar o equilí-
brio económico.

Para certos serviços, os recur-
sos voluntários e associativos
permitem a manutenção do
serviço ao nível local.

Adaptabilidade Rigidez nas estruturas
Carácter especializado da oferta
reproduzindo o modelo urbano.
Contudo, procura da adaptabi-
lidade quando a capacidade de
decisão está mais próxima do
território.

Mobilidade de certos serviços
(sobretudo comerciantes ambu-
lantes e mercados semanais; por
vezes balcões bancários ambu-
lantes).

Melhor adaptabilidade, perso-
nalização e consideração das
exigências particulares.

Qualidade Procura de uma qualidade tipo.
Novos mecanismos de conside-
ração das exigências dos con-
sumidores.
A qualidade pode continuar
fraca nas situações de mono-
pólio ou ausência de mecani-
mos de pressão por parte dos
consumidores.

Adaptação às normas de quali-
dade tipo, mas maior diversifi-
cação sob o efeito de concor-
rência. 
Ausência de envolvimento dos
utilizadores. Precaridade cres-
cente do emprego, com reper-
cussões negativas sobre a qua-
lidade.

Qualidade extremamente variá-
vel em função do nível de reco-
nhecimento, dos recursos dis-
poníveis, etc. Mais do que da
estrutura, a qualidade depende
do nível de envolvimento pes-
soal dos responsáveis. Procura
de participação dos utilizado-
res, fornecedores e consumi-
dores em conjunto.

Preço Preços tipo ou serviços gratui-
tos. Preços ponderados em
função dos rendimentos.

Submetidos à concorrência.
Quanto mais os serviços estão
próximos das populações dis-
persas mais caros são.

Serviços gratuitos ou indexa-
dos em função dos rendimen-
tos. Na sua maioria destinam-
-se a combater as carências.

ANÁLISE DA OFERTA POR TIPO DE FORNECEDORES



C r i a r  s e r v i ço s  à  popu lação  em me io  ru r a l 3 1

2.1.3 Identificar os desníveis 
entre a oferta e a procura

Seguindo a mesma lógica utilizada para a análise da

procura e da oferta, os desvios entre oferta e procura

podem manifestar-se de quatro maneiras:

> em termos de distância: existe um desvio quando a

distância a que se encontra o serviço procurado está

para além do limite aceitável para o utilizador, por

razões de custos, tempo de deslocação ou de não

acesso a meios de transporte adequados. De uma

maneira geral, a distribuição espacial dos serviços

não responde às expectativas dos consumidores;

> em termos de adaptabilidade: existe um desnível se

a oferta de serviços não está a satisfazer os utiliza-

dores em termos de diversidade das prestações pro-

postas, modalidades de disponibilização, horários de

funcionamento, rigidez na concepção e utilização da

estrutura, abordagem especializada (a única resposta

à fraca densidade é o encerramento do serviço);

> em termos de qualidade: existe um desvio quando

não existe adaptação da oferta em termos de con-

teúdos, quando a opinião dos consumidores não é

considerada, quando a procura dispersa não permite

assegurar um serviço de qualidade aceitável;

> em termos de custos – os desníveis em termos de

preços aparecem quando os preços praticados são

incompatíveis com o poder de compra dos consumi-

dores (grupos sociais desfavorecidos, por exemplo).

A identificação dos desníveis entre a oferta e a procu-

ra de serviços passa por uma consulta aos habitantes

sob a forma de inquéritos, diagnóstico participativo,

balcão de recepção das reclamações e insatisfações, etc.

Também aqui, o estabelecimento de uma hierarquia é

particularmente importante para identificar os elementos

que vão ser determinantes para a manutenção das po-

pulações no local ou para atrair novas populações.

AS RELAÇÕES QUALIDADE/DISTÂNCIA E INTENSIDADE/DISTÂNCIA: DOIS BALANÇOS A REALIZAR

> Balanço qualidade/distância

A exemplo de um produto (agro-alimentar, turístico, etc.), qualquer serviço é submetido a uma análise

qualidade/distância por parte do consumidor. Se a qualidade do serviço é fraca, a sua proximidade 

não é um parâmetro determinante da procura, ainda que o acesso a este serviço não implique uma deslocação.

> Balanço intensidade/distância

A intensidade de utilização (quotidiana, periódica, excepcional, etc.) de um serviço é também um factor

determinante da procura. Para serviços excepcionais (carta de condução, passaporte, etc.), o consumidor

está disposto a percorrer distâncias maiores, enquanto que, para os serviços ligados à vida quotidiana,

a proximidade se torna importante. Graças às tecnologias apropriadas, contudo, alguns serviços excepcionais

podem tornar-se serviços de proximidade, melhorando assim a qualidade de vida das populações rurais.
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2.2 Corrigir os desníveis 
entre a oferta e a procura

Uma nova adequação da oferta à procura em meio

rual passa por novas lógicas de mobilidade, servi-

ços à distância e multifuncionalidade que permitam

abranger uma proporção mais ampla da população e

baixar os limiares de rendibilidade, racionalizando

os recursos. Estas soluções implicam geralmente con-

certações entre diferentes tipos de actores e de recur-

sos a níveis que ultrapassam por vezes a escala local.

2.2.1 Corrigir os desvios 
em termos de distância

São utilizados usualmente para resolver o problema da dis-

tância entre a oferta e a procura três tipos de abordagens:

> os serviços móveis e itinerantes – as ludotecas iti-

nerantes em Portugal, as bibliotecas itinerantes

francesas, os bancos ambulantes na Irlanda são ape-

nas alguns exemplos da extensão do campo de apli-

cação deste tipo de solução.

Criada em 1993, a ludoteca itinerante de Mértola

(zona LEADER Serra do Caldeirão, Alentejo/Algarve,

Portugal) tem por objectivo o desenvolvimento das

capacidades criativas das crianças. Quatro dias por

semana, e à razão de dois montes por dia, apoia os

professoress das escolas isoladas permitindo-lhes o

desenvolvimento de um trabalho em equipa e a reno-

vação dos seus recursos pedagógicos. Numa zona mon-

tanhosa que dispõe de uma rede de transporte muito

deficiente, esta ludoteca representa também um local

de encontro e de comunicação para crianças e pro-

fessores isolados devido à dispersão do habitat.

Criado em 1995, o centro infantil móvel de Hond-

schoote (Nord-Pas-de-Calais, França) é composto por

uma “reboque” equipada, que circula à razão de

meio-dia por semana em cada uma das 7 freguesias

envolvidas no dispositivo, com o objectivo de asse-

gurar um serviço de guarda a crianças dos 3 aos 6

anos nos dias de mercado. Em cada uma das fregue-

sias existe uma sala equipada e disponível para alar-

gar o espaço da carrinha. Aproveitou-se este sistema

para propor também um serviço de apoio infantil num

máximo de 20 horas por semana para mulheres que

estão prontas para se deslocarem às diferentes fre-

guesias. As tarifas são calculadas em função do ren-

dimento familiar.

A fim de facilitar a procura de emprego para os desem-

pregados, organizou-se um dispositivo de acolhimento iti-

nerante na região de Toulouse (França): O “Autocarro para

a Economia e o Emprego” circula em todas as pequenas

localidades situadas num raio de vinte quilómetros em

torno da cidade. São aí asseguradas permanências, afi-

xadas ofertas de emprego, e oferece-se um vasto leque

de informações ligadas à procura de emprego, etc.5

A instalação destes serviços ambulantes exige, uma

concertação entre várias freguesias nos territórios próxi-

mos com o mesmo tipo de necessidades ou a vontade

de uma organização ou empresa de tornar móvel uma parte

dos seus serviços para melhor atender os clientes.

> a utilização de novas tecnologias de comunicação

– a noção de “tele-serviço” ou “serviço à distância”

aplica-se hoje a um número crescente de domínios:

telemedicina, teletrabalho, distribuição de formulá-

rios administrativos pela Internet, telebancos, etc.

No âmbito da sua política de revitalização do interior

da ilha, o grupo LEADER Corse (França) contribuiu para

a instalação na localidade isolada de Levie de um “vi-

deoguichet”, que permite aos cidadãos efectuarem à

distância uma série de formalidades administrativas (es-

tado civil, abonos de família, procura de emprego, etc.),

para o que necessitavam anteriormente de quatro horas

de viagem. Este sistema, que associa telemática e vídeo,

oferece também serviços económicos aos empresários,

nomeadamente, o acesso a bases de dados e a possi-

bilidade de organizarem videoconferências com as as-

sociações profissionais. Pretende-se agora a instalação

de “videoguichets” em cada micro-região da “Ilha da

Beleza” (outro nome dado à Córsega, NDT).

> o agrupamento de vários tipos de serviços no seio

de um mesmo organismo, público (por exemplo, o

correio) ou privado (por exemplo, um comércio) –

é a noção de “multi-serviços”.

Na zona de Creuse (Limousin, França), o Correio ofe-

rece outros tipos de serviços, tais como a distribuição

de botijas de gaz, a reserva e venda de bilhetes de com-

boio, a recolha das ofertas e procuras de empregos, etc.

Na Alemanha, os novos “Nachbarschaftsladen” (comér-

cios de proximidade) servem ao mesmo tempo de lojas

de conveniência, de antena de venda por correspon-

dência, de correios, de banco, de oficina de pequenas

reparações, etc. Incluem por vezes também um espa-

ço de café e um quiosque de lotaria 6.
___________

[5] Fonte: CRIT Lot et Garonne (França)

[6] Fonte: LEADER Magazine n° 9, Verão 1995
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Em Blackdown Hills (Somerset/Devon, Inglaterra, Reino

Unido), as lojas de aldeia foram organizadas em rede

de gabinetes de informação para utilização pelos ha-

bitantes mas também pelos turistas. Encontram-se aí

informações sobre transportes locais, actividades de

lazer, centros de saúde; dados sobre as oportunidades

económicas; várias informações-chave para os visitantes,

tais como alojamento, animação (itinerários de per-

cursos, aluguer de bicicletas, etc.), produtos locais, etc.

Os “pólos públicos” francesas entram também nesta

lógica. Em zonas rurais pouco povoadas, reúnem ser-

viços autárquicos, departamentais e/ou nacionais,

tais como a Agência Nacional para o Emprego, Gás de

França, Electricidade de França, a Caixa de Apoio

Familiar, a Mutualidade Social Agrícola, as associações

locais, etc. 62% dos serviços prestados abrangem aco-

lhimento, aconselhamento, informação, orientação e

distribuição de documentação. O tratamento dos dos-

siers representa 28% das prestações contra 10% para

a entrega de títulos. 50% das prestações abrangem o

emprego, a formação e a inserção, 25% a acção

social, 10% os serviços públicos comerciais, 4% o

equipamento e o alojamento. 5% dizem respeito à

agricultura, pequenas e médias empresas, assuntos

económicos e fiscalidade.7

> uma distribuição espacial equilibrada da gama

dos serviços oferecidos – Uma visão global do ter-

ritório (assegurada no âmbito de acordos inter-

-municipais ou de parcerias territoriais) permite pla-

near a distribuição dos serviços de maneira a

responder melhor à procura dispersa. Os serviços de

tempos livres (culturais, desportivos, etc.) por exem-

plo, podem distribuir-se pelo território, de maneira

a que cada aldeia possa, rotativamente, ocupar-se e

beneficiar de um serviço específico.

2.2.2 Corrigir os desníveis 
em termos de adaptabilidade

Observa-se hoje uma vontade de adaptar a oferta à pro-

cura de serviços, nomeadamente no que diz respeito a:

> horários, que são estabelecidos, antes de mais, em

função das necessidades dos consumidores e utentes.

Em Arcos de Valdevez (Norte, Portugal), um serviço

de ajuda aos idosos abre a partir de agora as suas por-

tes à noite. É, com efeito, durante os períodos noc-

turnos que os idosos isolados sentem mais necessi-

dade de apoio e de segurança. Podem, portanto,

durante o dia dedicar-se às suas ocupações habituais

(pequenas criações de gado, jardinagem, etc.) em

suas casas, e de noite vão para o centro, onde alguns

dispõem de um quarto pessoal e aí passam a noite.

O centro assegura também diversos serviços de apoio,

tais como a lavagem de roupas, preparação de refei-

ções, serviços de saúde, etc.

> serviços sob o mesmo tecto – a melhoria da qua-

lidade dos serviços passa por uma diversificação e

uma complementaridade dos diferentes tipos de ser-

viços, geralmente agrupados no mesmo espaço.

O agrupamento dos serviços é uma fórmula cada vez

mais frequente nas aldeias suecas. Em Trangsviken

(Jamtland), localidade de 600 habitantes, criou-se

uma “Casa das Associações”, que visa revitalizar a

zona: vários actores socioeconómicos locais juntaram-

-se para transformar um edifício do centro da aldeia

em centro polivalente abrangendo correio, biblioteca,

creche, restaurante, sala de espectáculos, ginásio,

assim como um serviço médico. Ao todo, são 14 acti-

vidades que estão assim agrupadas numa superfície

modulável de 1700 m2.

2.2.3 Corrigir os desníveis 
em termos de qualidade

Este objectivo pode ser atingido apostando em:

> personalização e humanização das prestações

Em Itália, algumas autarquias rurais instalaram em

casa de pessoas idosas um sistema de vídeo que lhes

permite a qualquer momento entrar em contacto

directo com um operador à distância. Isto introduz um

elemento muito importante no ambiente humano das

pessoas em causa: o sentimento de segurança.

Em Naverbyn (Suécia), o agrupamento de serviços para

as pessoas idosas e para a primeira infância, num mesmo

centro polivalente, permitiu intensificar as relações entre

gerações e melhorar o ambiente humano destas pes-

soas. As refeições e certos momentos de lazer são par-

tilhados, mas cada idoso tem a possibilidade de se re-

tirar a qualquer momento para o seu quarto e as crian-

ças dispõem dos seus próprios espaços de jogos. Além

da melhoria da qualidade do serviço, sobretudo no plano

humano, este agrupamento permitiu viabilizar uma es-

trutura de acolhimnente numa zona de muito fraca den-

sidade populacional.

___________

[7] Fonte: Lettre de la DATAR – Ministério Francês do Ordenamento

do Território e do Ambiente – Outubro de 1997
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> a melhoria da qualidade em termos de conteúdo

No Val de Bruche (Alsácia, França), duas mulheres

associaram-se para lançar uma livraria em meio rural.

Para viabilizar o projecto, tinham que atrair os leito-

res que tinham o hábito de fazer as suas compras na

cidade. Elas apostaram então na qualidade do serviço,

lançando uma associação de leitores que anima deba-

tes sobre os livros vendidos e constitui um verdadeiro

fórum cultural e espaço de convívio para a população

local. Em ligação directa com os habitantes, a livra-

ria pode assim adaptar a sua oferta às expectativas

dos consumidores e desempenhar um papel de ani-

mador cultural ao nível local.

> a criação de espaços de encontro multifuncionais

– responde também a uma preocupação de qualidade

dos serviços em meio rural.

Em várias freguesias rurais da Suécia, grupos locais

saídos da campanha Hela Sveriga Ska Leva (Toda a

Suécia deve viver) a favor do mundo rural, reabilita-

ram estruturas já existentes, agrupando nelas várias

funções, incluindo actividades de lazer, reuniões de

grupos e assegurando também alguns serviços de base

(correio, centro de saúde, etc.). A viabilização da

estrutura é assegurada pelas contribuições dos dife-

rentes utilizadores.

2.2.4 Corrigir os desníveis 
em termos de preços

No que diz respeito aos preços das prestações, a redu-

ção do desnível entre oferta e procura passa, antes de

mais, por uma diminuição dos custos dos serviços. Três

tipos de soluções são possíveis:

> uma melhor utilização dos recursos disponíveis –

Os recursos disponíveis são muitas vezes afectados a

um único tipo de utilização, sem que outros usos sejam

possíveis. A sua mutualização entre vários serviços per-

mite reduzir os custos de utilização. Isto abrange:

• as infra-estruturas – numa aldeia de Norfolk (In-

glaterra, Reino Unido), foi concebido um edifício es-

colar de maneira a poder servir ao mesmo tempo de

escola para as crianças durante o dia, de espaço tea-

tral à noite, de gabinete médico duas vezes por se-

mana e até de local de culto ao Domingo. A chave

do sucesso desta iniciativa reside na arquitectura

interior do centro, que é modulável, graças a um

sistema de divisórias amovíveis. Este complexo multi-

-serviços abrange 2000 pessoas, o que permite via-

bilizar a escola desta aldeia de 900 habitantes 8.

• os meios de transporte – a utilização do trans-

porte do correio para encaminhar medicamento e

alimentos, por exemplo;

• os recursos humanos – numa outra pequena al-

deia de Norfolk (Inglaterra, Reino-Unido), um ga-

ragista retomou as actividades do correio, que tinha

sido fechado por falta de rendibilidade. A garagem

transformou-se também em loja e, graças à acu-

mulação destas três actividades, em que cada uma

por sí só seria inviável (o correio realiza apenas 150-

-200 transacções por semana, das quais 70 a 80 são

para levantar a pensão), a empresa acaba por as-

segurar um emprego permanente ao garagista e a

um membro da sua família 9.

> o agrupamento das procuras dispersas – graças aos

meios de transporte e de comunicação, um mesmo

serviço pode responder a procuras dispersas e atin-

gir uma escala rendível.

Em Emília-Romana (Itália), sob o impulso das autar-

quias locais, várias pequenas freguesias utilizam os

serviços de cantina de uma empresa pública para ser-

vir diariamente a domicílio refeições quentes aos ido-

sos. É assim possível melhor rendibilizar os equipa-

mentos da unidade central que funciona, portanto,

com base em custos reais. De referir que a entrega de

refeições e os controlos de qualidade são também

organizados colectivamente;

> uma gestão flexível assegurada pela combinação

de recursos públicos e de trabalho voluntário – a

gestão dos serviços pelos próprios utilizadores é um

meio de obter ganhos de produtividade e de eficá-

cia importantes.

Existem múltiplos exemplos na Europa de serviços de

ocupação de tempos livres e culturais onde a infra-

-estrutura é disponibilizada pelas entidades públicas e

a gestão é assegurada pelos próprios utilizadores.

___________

[8] Fonte: Malcolm Moseley e Gavin Parker – The joint provision 

of rural services – The Rural Development Commission – Rural research

report n° 44 – p.67-69.

[9] Fonte: Malcolm Moseley e Gavin Parker – op. cit p.75-76



C r i a r  s e r v i ço s  à  popu lação  em me io  ru r a l 3 5

Tipo de fornecedores Sector público Sector privado Meio associativo

Formas de financiamento
dos serviços

Subvenções,
financiamentos públicos

Capital privado Cotizações

Lógica Redistribuição, equidade Mercado Reciprocidade, coesão
social

Constrangimentos Rigidez administrativa
Gestão indiferenciada dos
orçamentos

Rendibilidade financeira Reconhecimento legal e
legitimidade

> Tipos de serviços Serviços sociais de base Aprovisionamento
Serviços
especializados

Assistência personalizada
Cultura
Lazer

> Conhecimento Conhecimento do território Conhecimento do mercado Conhecimento das pessoas

> Gestão Gestão de equipamentos/
infra-estruturas

Gestão de stocks Gestão de pessoas

> Redução dos custos Custo das infra-estruturas Custo de gestão Custo do trabalho
(voluntariado)

CARACTERÍSTICAS DOS DIFERENTES TIPOS DE FORNECEDORES 

INTERVENIENTES NA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS À POPULAÇÃO

Maior capacidade em termos de:

2.2.5 Criar sinergias 
entre fornecedores para assegurar 
a adequação da oferta à procura

Os poderes públicos, as empresas privadas e o meio

associativo têm cada um as suas lógicas próprias e são

submetidos a constrangimentos particulares. Cada sec-

tor possui também capacidades específicas em termos

de tipos de serviços, de conhecimentos, de gestão e de

redução dos custos, como o resume o quadro seguinte.

Tradicionalmente, estes diferentes tipos de fornecedores

trabalham de maneira separada, porque barreiras de natu-

reza diversa (administrativa, jurídica, ideológica, cultu-

ral, etc.) reduzem as possibildades de parcerias entre si.

Ora, a concertação entre estes diferentes tipos de for-

necedores pode ser o meio para se ultrapassarem os

limites da oferta de serviços e suprir os desvios com a

procura, em particular num contexto de fraca densi-

dade populacional. Como o sugere o quadro acima, a

parceria entre sectores público, privado e associativo

permite, nomeadamente, colocar em rede as diferen-

tes competências e conhecimentos (das pessoas, dos

mercados, do território) e aceder a vários tipos de

recursos, com custos reduzidos.

Esta concertação pode permitir também dar resposta a

procuras que, encaradas separadamente, não são sol-

ventes e cuja satisfação implica ajustamentos pro-

gressivos em termos financeiros.

Em Itália, um acordo entre municípios rurais, uma cadeia

de grande superfície (“COOP”) e uma associação de vo-

luntários permite assegurar a entrega de produtos ali-

mentares aos idosos, ao domicílio, sem aumento de preço:

a grande superfície recebe as encomendas, prepara os ces-

tos e disponibiliza um veículo, enquanto o serviço de en-

trega é assegurado pela associação de voluntários que re-

cebe para isso uma contribuição financeira das autarquias.

Mas a concertação entre os sectores público, privado

e associativo esbarra com frequência em dificuldades,

designadamente de ordem jurídico-regulamentar, ao

nível local. Assim, uma empresa privada não pode nor-

malmente gerir fundos públicos e vice-versa.
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Em Itália, para se ultrapassar em parte esta dificuldade,

foi votada uma lei em 1990 (Lei 142/90: legislação

sobre as autonomias locais) a fim de permitir às autar-

quias locais afectarem fundos de origem privada (por

exemplo, de patrocinadores) directamente a fins espe-

cíficos e sem passar pelo orçamento geral autárquico.

Isto consegue-se através de uma estrutura para-pública,

autónoma, criada para atingir um objectivo preciso e

capaz de gerir fundos de fontes diferentes.

A integração de voluntários na organização dos servi-

ços colectivos pode também, por vezes, causar alguns

problemas legais ou de adaptação contratuais: as asso-

ciações têm as suas próprias regras, as legislações fis-

cais e do trabalho nem sempre são adaptáveis, etc.

Colocam-se dificuldades de concertação também entre

instituições públicas. Quando a abordagem do serviço

público é sectorial e especializada, as decisões são

muitas vezes tomadas ao nível central por diferentes

ministérios, geralmente em função de um planeamento

global e de uma viabilidade financeira definida em ter-

mos sectoriais. O encerramento de escolas, hospitais,

certas vias de caminho-de-ferro e correios são alguns

exemplos desta lógica. Resta então saber que meios

estão disponíveis ao nível local para influenciar ou

encontrar alternativas a tais decisões.

2.3 O papel dos grupos LEADER

Devido à sua natureza específica, os grupos de acção

local LEADER (GAL) podem desempenhar um papel

básico para integrar a instalação de serviços à popu-

lação num projecto territorial de conjunto, tanto nas

fases de diagnóstico e de concepção, como nas de

execução e avaliação. Graças aos seus contactos, os

GAL podem igualmente apoiar a instalação e orga-

nização de redes inter-territoriais.

Os serviços à população não constituíram até agora um

domínio importante da acção LEADER. Contudo, mui-

tos grupos de acção local deram-se conta de que é pos-

sível intervir neste domínio, graças à sua posição pri-

vilegiada. Com efeito, os GAL desempenham um papel

reconhecido em meio rural, no que diz respeito à iden-

tificação das necessidades das populações, à criação dos

laços sociais, à procura de soluções adaptadas e sua apro-

priação pelos habitantes. Porque agrupam as forças vivas

dos territórios rurais no seio de parcerias locais e por-

que desenvolvem laços estreitos com outros níveis ins-

titucionais e territoriais, os GAL podem agir de muitas

maneiras no domínio dos serviços à população.

2.3.1 Analisar os serviços existentes 
e os recursos disponíveis

A análise dos serviços existentes e dos recursos disponí-

veis é a primeira etapa de um trabalho de animação sobre

os serviços ao nível de um território. Este processo pode

ser realizado, por exemplo, através da elaboração de mapas

de serviços e de recursos, que poderão servir de instru-

mentos de reflexão colectiva entre os diversos parceiros

envolvidos (ver na parte “instrumentos” o mapa realiza-

do para a zona LEADER Millevaches em França). Este exer-

cício permite realizar um primeiro balanço dos trunfos e

dificuldades do território, de conhecer por exemplo o nível

de concentração dos serviços nas localidades-sede, as si-

tuações de concorrência ou de complementaridade, os acor-

dos possíveis entre fornecedores para novos serviços, etc.

Este inventário crítico interessa-se pelos serviços

públicos e privados, quer estejam presentes no terri-

tórios ou sejam exteriores. A dimensão histórica deste

inventário (serviços que tenham desaparecido no pas-

sado ou se tenham modificado) permite avaliar a

medida das evoluções em curso.

A análise pode também incidir sobre a taxa de utili-

zação das infra-estruturas, dos locais e dos equipa-

mentos instalados, permitindo uma primeira reflexão

sobre as alternativas possíveis de utilização.

O objectivo é, em todo o caso, o de alimentar uma

reflexão local sobre os serviços (públicos ou privados)

que convém apoiar, sobre aqueles que é necessário

fazer evoluir, sobre aqueles que é preciso articular de

outra forma, sobre aqueles que é preciso criar, etc.

2.3.2 Identificar as necessidades 
não satisfeitas e as procuras emergentes

O diagnóstico das necessidades não satisfeitas e das pro-

curas emergentes implica um contacto directo com as

populações e integra-se no trabalho de animação dos GAL.

Com efeito, só estando permanentemente à escuta dos

habitantes será possível identificar as suas insatisfa-

ções e hierarquizá-las em função da sua importância

para a manutenção das pessoas no local ou para a che-

gada de novas famílias.

Para além desta análise, trata-se de compreender os

modos de vida desejados pelos habitantes de um ter-

ritório: para os jovens, por exemplo, o acesso possível

a certos tipos de animação (cafés, discotecas, cinema,

etc.) pode ser um critério determinante para continuar

a viver na terra natal.
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Um tal diagnóstico deve poder considerar igualmente as

necessidades expressas pelas populações dos territórios

mais ou menos marginalizados e pouco susceptíveis de

representar um mercado rendível. Trata-se também de

apreender as novas expectativas que se exprimem em con-

sequência das evoluções sociológicas em curso nos ter-

ritórios rurais (modificação da composição das famílias,

transformação dos modos de vida, envelhecimento da po-

pulação, chegada de novos residentes, etc.).

O diálogo pode ajudar a definir as necessidades e as

procuras dos diversos grupos sociais. Pode ser organi-

zado em torno da questão “como queremos viver no

nosso território?” e tomar formas mais ou menos colec-

tivas (organização de debates, jogos de simulação,

etc.). Um tal trabalho de animação pode desempenhar

um papel-chave na afirmação de uma identidade ter-

ritorial e de um projecto de vida comum aos habitan-

tes do território.

2.3.3 Participar na definição 
e na partilha de novos critérios e objectivos

A este nível de análise, surgem desníveis entre os ser-

viços existentes e o que os habitantes desejam priori-

tariamente, em termos de distância e acessibilidade,

adaptabilidade, qualidade e preço.

Estes desvios conduzem à definição de certos critérios

e objectivos, tanto para a evolução dos serviços exis-

tentes como para a criação de novos serviços que pos-

sam servir de referência para os diferentes actores

envolvidos.

Por exemplo, em termos de adaptabilidade e de qua-

liade, se uma condição importante para as famílias é

poderem dispor de serviços de apoio de qualidade para

às crianças, depois das aulas, um critério poderá ser a

capacidade das escolas em propor actividades extra-

-escolares (desportivas, recreativas, educativas, etc.).

Os GAL podem desempenhar um papel importante a

este nível, não apenas na definição dos critérios de

adaptabilidade e de qualidade, mas também na sua

apropriação pelos fornecedores de serviços, graças a

um trabalho de sensibilização e de animação com pes-

soas e actores que estejam envolvidos e/ou sejam sus-

ceptíveis de dar resposta.

2.3.4 Apoiar a concepção 
de soluções inovadoras

Este primeiro trabalho de sensibilização e de animação

pode levar à concepção de soluções visando responder

aos objectivos e critérios identificados, quer pela me-

lhoria dos serviços existentes, quer pela criação de novos

serviços. Este trabalho de concepção implica, em geral,

a mobilização de novos actores e a criação de vínculos

entre os sectores público, privado e assocaitivo.

A redução dos desníveis em termos de distâncias pode

passar pela instalação de um novo serviço. Aqui, a

acção das autarquias locais poderá ser determinante.

Para responder à procura dos jovens que desejam poder

ter acesso a actividades diversas (cinema, piscina, rin-

gue de patinagem, discotecas, etc.) concentradas na cidade

mais próxima (Metz, a 40km), a autarquia de La Chasse

(250 habitantes, Lorraine, França) disponibilizou, a tempo

parcial, um autocarro; os jovens, agrupados em associa-

ção, gerem entre si a utilização no limite de um crédito

total de quilómetros acordado numa base mensal.

Para corrigir os desníveis em termos de adaptabilidade

e de qualidade, o relacionamento com novos actores e

novas referências pode ser particularmente importante:

uma loja local poderá, por exemplo, graças a contactos

com os produtores locais organizados com o apoio de

um grupo LEADER, vender produtos caseiros de qualida-

de e responder assim à procura de certas categorias da

população (novos residentes, turistas de passagem, etc.).

Por último, os desníveis em termos de preços condu-

zem também à necessidade de encontrar soluções ino-

vadoras, a fim de reduzir os custos. Estas soluções podem

assentar na utilização de novas tecnologias, mas tam-

bém podem procurar explorar uma combinação mais ju-

diciosa dos recursos e das estruturas existentes. Pode-

mos, por exemplo, propor a reunião de diversos servi-

ços num mesmo local ou criar novas ligações contratuais

entre os serviços públicos e as empresas privadas, ou

ainda lançar um serviço que utilize uma proporção mais

ou menos significativa de trabalho voluntário.

Também a este nível, o trabalho de animação dos GAL

pode revelar-se decisivo, introduzindo uma nova ideia

sobre um território (um serviço ambulante, por exem-

plo), pondo em contacto e agrupando actores que pos-

sam desempenhar um papel complementar, organi-

zando os apoios técnicos necessários, garantindo

assistência na montagem financeira, etc. Os GAL

podem também desempenhar um papel decisivo na

mobilização do trabalho voluntário.
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2.3.5 Avaliar a viabilidade 
das soluções previstas

A concepção de respostas inovadoras deve ser acompa-

nhada logicamente de uma análise da viabilidade das so-

luções concebidas, antes de serem postas em prática.

Além dos estudos de viabilidade propriamente ditos,

o papel dos GAL a este nível pode ser o de ajudar os

actores envolvidos a avaliar os riscos, encontrar solu-

ções para os reduzir e encontrar formas de compensa-

ção, designadamente ao nível dos financiamentos.

Esta avaliação da viabilidade e dos riscos vai muito

além dos aspectos estritamente económicos e finan-

ceiros do serviços em causa (solvência do mercado,

custos dos investimentos, possibilidades de financia-

mento do funcionamento, perenidade a longo prazo,

capacidade de mobilizar o capital de arranque, etc.).

Abrange também questões de ordem jurídica (estatuto

da estrutura prevista, estatuto dos prestadores, res-

peito pelas regras da concorrência, etc.). Deve

interrogar-se também sobre os equilíbrios locais: o pro-

jecto em questão não se arrisca a chocar com certos

interesses e a provocar assim reacções de rejeição?

2.3.6 Apoiar a instalação de novos serviços

A instalação de novos serviços é sempre uma fase deli-

cada. Muitas vezes, as condições previstas no projecto

inicial não se realizam (desistência de certos actores,

problemas inesperados, etc.). Importa então encontrar

soluções de reserva, pois certos problemas exigem por

vezes respostas rápidas. É um momento em que os por-

tadores de projectos têm necessidade de se sentir

apoiados e de constituir uma rede de relações para

consolidar o seu projecto.

Os grupos LEADER, devido à sua inserção numa rede

diversificada ao nível local e a um nível mais global,

podem facilitar os contactos e a construção destas

relações. Por outro lado, os apoios que são capazes de

prestar poderão tomar formas muito diversas, desde a

ajuda à montagem dos dossiers até à informação do

público sobre um novo serviço, passando pela procura

de financiamento ou pela instrução de certos pontos

técnicos, etc.

2.3.7 Apoiar a continuidade dos projectos

Uma vez assegurada a fase de arranque, os projectos têm

muitas vezes dificuldades em manter-se. Nomeadamente,

uma fase crítica pode aparecer ao fim de um a três anos,

no momento em que os entusiasmos iniciais começam

a decair, em que os voluntários começam a desmotivar-

-se, em que a iniciativa já não beneficia dos apoios

financeiros ao arranque e quando é preciso assegurar

uma certa autonomia num período em que o projecto

ainda não conseguiu afirmar-se no mercado.

Importa então imaginar soluções que possam permitir

ao projecto vigorar e ultrapassar esta fase difícil, o que

passa por vezes por uma combinação a fazer com

outros serviços.

No Alentejo Centro (Portugal), o grupo LEADER Terras Den-

tro tinha apoiado o lançamento de vários restaurantes

típicos para responder a uma procura crescente de servi-

ços de restauração de qualidade por parte dos turistas.

Ao fim de um ano, na pequena cidade de Moura, relati-

vamente isolada, um dos restaurantes informou o GAL

que, por falta de clientes, teria de fechar as portas. Para

evitar este revés, imaginou-se organizar semanalmente

neste restaurante um debate, ao jantar, sobre um tema

ligado ao desenvolvimento local, e isto durante um pe-

ríodo de três meses. O programa LEADER organizava os

convites e financiava as refeições destes dias. Esta acti-

vidade cultural, que desempenhou, além de mais, um papel

importante de animação na zona, permitiu ao restaurante

dar-se a conhecer e ganhar clientela suficiente para se

tornar viável no final da operação.

Como mostra este exemplo, uma boa maneira de apoiar

a continuidade dos projectos é ajudá-los a inserir-se

no mercado local, assegurando-lhes uma promoção.

Isto pode ser organizado, quer para um serviço singu-

lar, quer para um conjunto de serviços, por exemplo,

produzindo um guia sobre os serviços existentes na

região, destinado às populações locais e às pessoas de

passagem (turistas, etc.).
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2.3.8 Avaliar para evoluir

A avaliação dos serviços instalados é uma das chaves

do sucesso. Permite:

> identificar os pontos fracos e as dificuldades, assim

como os elementos de sucesso sobre os quais é pos-

sível apoiar-se para melhorar a viabilidade e a qua-

lidade do serviço;

> antecipar as medidas a tomar na base desta avaliação;

> retirar as lições dos sucessos e dos insucessos para

o lançamento de outros serviços.

Geralmente, as avaliações são inexistentes ou são efec-

tuadas de maneira esporádica, empírica e não siste-

mática. Os grupos LEADER podem desempenhar, por-

tanto, um papel importante a este nível, mobilizando

os diversos actores envolvidos em torno de uma ava-

liação conjunta.

Para que uma avaliação dê inteiramente os seus fru-

tos, é importante, efectivamente, que seja partilhada

pelos actores envolvidos (fornecedores de serviços,

financiadores, utilizadores, etc.). Uma avaliação con-

junta pode então desempenhar um papel de animação

particularmente interessante, permitindo que cada um

se reposicione: aos utilizadores, de melhor definir as

suas procuras; aos fornecedores, as suas dificuldades

e possibilidades; aos eventuais financiadores, as suas

expectativas e compromissos. Assim se recria um con-

senso (ultrapassando até incompreensões ou conflitos

latentes) e se introduz um novo impulso no serviço.

2.3.9 Formar profissionais e voluntários
chamados a fazer viver estes novos serviços

A formação é um elemento fundamental para melho-

rar e viabilizar um serviço. As necessidades de forma-

ção podem aparecer no momento do lançamento do

projecto, mas também mais tarde, nomeadamente no

momento da avaliação.

A análise das necessidades de formação é um momento

importante, que pode desempenhar um papel decisivo

no sucesso deste processo. Com efeito, se estas neces-

sidades forem discutidas entre fornecedores de servi-

ços, utilizadores e formadores, os objectivos da for-

mação serão partilhados, o que lhes assegura uma

pertinência muito maior.

As necessidades de formação podem incidir, tanto

sobre questões de saber-fazer, como de “saber-ser”

(tais como a responsabilização dos actores).

A formação pode tomar várias formas. A formação em

alternância, por exemplo, é particularmente interes-

sante porque permite verificar o interesse do ensino

que é transmitido, de o corrigir à medida que vai

decorrendo e em função das necessidades, e de asse-

gurar um certo acompanhamento na melhoria dos ser-

viços visados. A formação contínua, aliás, é um ins-

trumento de actualização indispensável à boa gestão

dos serviços às pessoas.

10 – Organizar as redes inter-territoriais

Os grupos LEADER estão à altura, graças aos seus con-

tactos e à sua participação em múltiplas redes (a come-

çar pela própria Rede LEADER), de introduzir uma

dimensão inter-territorial aos serviços à população,

dimensão geralmente necessária para facilitar a sua

viabilização ou melhorar a sua qualidade. Os GAL

podem, por exemplo:

> estabelecer relações com serviços urbanos, para

completar e adaptar o grau de viabilidade ou para

melhorar a qualidade de um serviço local. Um ser-

viço de saúde local pode, por exemplo, geminar-se

com um grande hospital situado na cidade;

> criar um serviço comum a vários territórios rurais,

permitindo assim a obtenção de uma massa crítica

que seria impossível atingir ao nível apenas de um

só território.



C r i a r  s e r v i ço s  à  popu lação  em me io  ru r a l4 0



A lguns  in s t rumentos 4 1

Parte 3

Alguns instrumentos



A lguns  in s t rumentos4 2



F i cha - in s t rumento  1 4 3

O instrumento aqui apresentado foi preparado pelo

grupo LEADER Millevaches (Limousin, França). O

documento original compreende uma série de

fichas cartográficas, destinadas a analisar, com os

habitantes, a evolução da população e dos serviços

presentes no território.

É acompanhado por fichas que contêm o traçado das dis-

tâncias para melhor se perceber as deslocações exigi-

das para o acesso a serviços situados em pólos urbanos.

O objectivo destas fichas é identificar, com a população:

> eventuais desníveis entre oferta e procura em ter-

mos de distância;

> a evolução dos serviços no decurso dos 10 a 20 anos

precedentes, para daí retirar conclusões em termos de

melhoria ou de retrocesso (encerramento, aumento das

distâncias a percorrer, etc.) dos serviços fornecidos;

> soluções que possam permitir reter melhor alguns

serviços nas zonas rurais remotas (agrupamento da

procura ao nível de várias autarquias, introdução de

serviços móveis, etc.).

FICHA-INSTRUMENTO 1

Fazer da análise dos serviços rurais um instrumento de animação 
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OS SERVIÇOS MÉDICOS NO PLATEAU DE MILLEVACHES

(LIMOUSIN, FRANÇA) EM 1999
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farmácias
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FICHA-INSTRUMENTO 2

Inventariar os recursos disponíveis

Infra-estruturas Utilizações
actuais

Disponibilidade
(horários, distâncias)

Possibilidades
de utilização

Ajustes 
necessários

PARA AS INFRA-ESTRUTURAS

Escolas

Câmara

Igrejas

Bibliotecas

Centros desportivos

Correios

Comércios

etc.

Tipo de transporte Utilizações
actuais

Disponibilidade
(horários, lugares
disponíveis)

Possibilidades
de utilização

Ajustes 
necessários

PARA OS MEIOS DE TRANSPORTE

Transporte escolar

Distribuição do correio

Recolha de produtos

(leite, etc.)

Comerciantes ambulantes

etc.

Cada tipo de solução é estudado em função da res-

pectiva viabilidade.

Este instrumento permite apreender melhor o grau de

utilização e de acessibilidade (infra-estruturas, meios

de transporte, distâncias, horários, etc.) dos serviços

disponíveis num território. Trata-se de tornar os re-

cursos mais multifuncionais e polivalentes, a fim de

reduzir o limiar de viabilidade de cada serviço.

Para isso, podem utilizar-se quadros-tipo, como por

exemplo:
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Este instrumento pode permitir uma análise mais

cuidada dos desníveis entre a oferta e a procura,

nomeadamente em termos de qualidade e de per-

sonalização dos serviços.

Etapa 1: Analisar as necessidades específicas
e o grau de satisfação de cada categoria
socio-profissional, de idade, etc.

Esta análise pode efectuar-se através:

> de um inquérito junto das pessoas;

> da instalação de pontos de encontro, de gabinetes

(fixos ou móveis) que permitam a recolha de opi-

niões, desejos, reclamações, sugestões, etc.

Etapa 2: Tratamento e sistematização
dos dados recolhidos

Formalizar um certo número de procuras expressas, em

termos de:

> tipos de serviços procurados;

> expectativas específicas (flexibilidade dos horários,

personalização do serviço, etc.);

> número e distribuição dos prestadores.

Etapa 3: Identificar as possibilidades
de criação de uma oferta correspondente
a cada procura ou tipo de procura 
e aos níveis de qualidade requeridos

> quem poderá assegurar a oferta?

> podem utilizar-se serviços já existentes para reduzir

os custos?

> que acordos, investimentos em equipamentos, for-

mações, etc. serão necessários?

Em Newstead (Inglaterra, Reino Unido), zona que

enfrenta problemas de desemprego e de delinquência

desde o encerramento de uma mina em 1987, foi criado

um centro de serviços e de aconselhamento aos cidadãos

no interior de um posto de polícia. Inclui um centro de

educação e de formação para adultos e acolhe serviços

itinerantes de saúde. Este centro permite à polícia ins-

taurar uma certa confiança com a população, desenvol-

ver medidas de prevenção e orientar os utentes para

outros serviços sociais. O centro permite também asse-

gurar certos serviços durante a noite, sobretudo de assis-

tência aos jovens.10

Etapa 4: atingir a massa crítica necessária
à viabilização da oferta

Celebrar acordos multi-territoriais entre várias admi-

nistrações.

Na província de Luxemburgo (Wallonie, Bélgica), o ser-

viço “Samaritel” assegura um atendimento personali-

zado à distância aos idosos. Trabalha 24 horas por dia,

em várias freguesias, a partir de um único centro de ope-

ração. Os idosos têm a possibilidade de alertar o centro

através de um simples impulso no aparelho que trans-

portam e o centro mobiliza imediatamente a ajuda mais

próxima e mais adequada11.

FICHA-INSTRUMENTO 3

Afinar a melhoria dos serviços

___________

[10] Fonte: Malcolm Moseley e Gavin Parker – Op. Cit.

[11] Fonte: Observatório Europeu LEADER 

– Acções Inovadoras e Desenvolvimento Rural – ficha n.° S05
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A “árvore de qualidade” é um instrumento de acom-

panhamento e avaliação da qualidade dos serviços,

que considera o conjunto dos actores envolvidos:

utentes, prestadores, empregados, etc.

O exemplo aqui utilizado é a árvore de qualidade apli-

cada nos lares da 3ª idade de Castel San Pietro Termo

(Emília-Romana, Itália), mas esta metodologia pode ser

transferida para outros contextos e/ou tipos de serviços.

Os indicadores de qualidade avaliados com esta “árvore

de qualidade” são, por exemplo:

Acolhimento/admissão. Eficácia dos serviços admi-

nistrativos: condições de acesso aos escritórios e horá-

rios de abertura; clareza e simplicidade dos formulá-

rios a preencher; personalização na resposta telefónica

e identificação dos operadores, etc.

Hospitalização e prestações. Rapidez dos serviços de

geriatria; rapidez e cortesia nas visitas ao domicílio;

rapidez na nomeação de um responsável pelo acom-

panhamento do caso; rapidez e objectividade na ava-

liação das condições socioeconómicas, etc.

Características estruturais. Rapidez e transparência

no que diz respeito à lista de espera; informação aos

utentes e envolvimento da família; simplicidade e cla-

reza dos aspectos administrativos e contabilísticos;

actualização das listas de espera; integração na rede;

apresentação dos recem-chegados(as) aos residentes e

ao pessoal; visita à estrutura e ao quarto; personali-

zação do ambiente e da estadia; definição concertada

do programa de assistência individual.

FICHA-INSTRUMENTO 4

Avaliar a qualidade dos serviços

QUALIDADE DO SERVIÇO NUM LAR DA TERCEIRA IDADE

REQUERIMENTO
ADMISSÃO

INSTRUÇÃO
AVALIAÇÃO 

PROCEDIMENTOS
DE ACEITAÇÃO 

PRIMEIRO 
ACOLHIMENTO 

PRESTAÇÃO
HOTELEIRA

ASSISTÊNCIA
À PESSOA

ASSISTÊNCIA
SANITÁRIA

RELAÇÕES EXTERIORES
E COM A FAMÍLIA

RELAÇÕES
COM O PESSOAL 

ASPECTOS
DE HUMANIZAÇÃO

MODELOS DE DIMENSÃO 
E LOCALIZAÇÃO

CONFORTO DOS QUARTOS
E DAS SALAS COMUNS

NORMAS MEDIDAS
SEGURANÇA

DOTAÇÃO EM SERVIÇOS 
E EQUIPAMENTOS

HOSPITALIZAÇÃO
E PRESTAÇÕES

CARACTERÍSTICAS 
ESTRUTURAIS 

ACOLHIMENTO/
/ADMISSÃO
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Para acompanhar o desenvolvimento das actividades

públicas ou privadas no domínio dos serviços às

pessoas, a Região Emília-Romana (Itália) criou um

programa de formação profissional a todos os

níveis, envolvendo tanto os assistentes de base que

se iniciam na actividade, como a formação contínua

ou a reciclagem do pessoal mais antigo.

Este tipo de formação faz parte das prioridades da

Região. Antes do lançamento das diferentes formações,

os municípios realizam um recenseamento das neces-

sidades das estruturas e das empresas locais.

Alguns dos módulos utilizados nestas formações são

reproduzidos aqui como exemplos de um processo que

visa a melhoria da qualidade das prestações por via da

formação contínua do pessoal.

Exemplo 1 – Formação dos assistentes
de base para os idosos

Cada formação reúne cerca de 25 participantes numa

duração total de 350 horas, das quais 130 dedicadas

a abordagens práticas. O programa dirige-se a opera-

dores potenciais do sector que ainda não receberam

formação específica. A posse de um certificado de qua-

lificação profissional faz parte dos requisitos essenciais

para aceder a empregos neste sector.

A formação compreende:

Módulo A (40 horas): contexto institucional e perfil

profissional de assistente/operador. O módulo inclui

elementos de sociologia, legislação socio-sanitária,

organização dos serviços;

Módulo B (68 horas): utilizadores do serviço, tipologia e

problemas princiapais. O módulo inclui métodos de traba-

lho social, elementos de psicologia, psiquiatria e geriatria;

Módulo C (48 horas): assitência às pessoas e às famí-

lias. O módulo inclui noções de assistência de enfer-

magem, como as terapias de reabilitação, noções de

economia doméstica.

Módulo D (64 horas): gestão das relações inter-pessoais.

São aqui visados o utente, a sua família, as relações

entre colegas. O módulo fornece técnicas de animação.

Por fim, estágios práticos, que se realizam em estru-

turas existentes (130 horas).

Exemplo 2 – Formação profissional
para operadores de serviços 
à primeira infância

Esta formação contínua toma a forma de laboratórios

geridos por várias autarquias no âmbito de um acordo

de coordenação pedagógica.

Uma formação-tipo de actualização dos conhecimen-

tos para os prestadores que se ocupam de crianças dos

0 aos 6 anos é articulada em três módulos:

Módulo A (20 horas): liderança, assunção de responsa-

bilidades e capacidade de tomada de decisão no seio dos

grupos de operadores que trabalham em conjunto. Os con-

teúdos incluem elementos de comunicação inter-pessoal

e de capacidade de escuta; os educadores são sensibili-

zados para as necessidades de circulação da informação

e para mecanismos de resolução dos problemas;

Módulo B (18 horas): música, som e fantasia. O

módulo inclui análise, experimentação, concepção e

invenção de jogos temáticos sobre música e explora-

ção dos sons. Visa-se a integração da música nos pro-

cessos de conhecimento, socialização, contacto, cola-

boração e comunicação entre as crianças;

Módulo C (18 horas): laboratório de psicomotricidade,

comunicação e prevenção, jogos e práticas psicomo-

toras.

FICHA-INSTRUMENTO 5

A formação ao serviço da qualidade
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